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O reconhecimento oficial da diversidade étnica formativa da sociedade brasileira é uma 

conquista recente e ambígua, constituindo um campo multifacetado, complexo e conflituoso 

de interações sociais entre os grupos étnicos, setores político-econômicos e os aparelhos do 

Estado. Este GT pretende reunir trabalhos que abordem diferentes situações desse tipo, 

contribuindo para o adensamento do campo de discussões e a formação de pesquisadores no 

tema. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

2 
 

Sessão 01 

 

 

 

A OCUPAÇÃO “DAS CAATINGA”:  

NOTAS SOBRE ORGANIZAÇÃO SOCIAL E TERRITÓRIO 

ENTRE OS KAPINAWÁ 
 

 

Lara Erendira Almeida de Andrade
1
 

 

 

RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo refletir sobre as dinâmicas de conformação da organização 

social e território entre os índios Kapinawá, localizados nos municípios de Buíque, 

Tupanatinga e Ibimirim, entre o agreste e sertão pernambucano. Proponho lançar um olhar 

específico sobre este processo na região que tem sido denominada pelo grupo de “área nova”. 

O texto é resultado de pesquisa desenvolvida por mim no mestrado, e apresenta um recorte 

das reflexões mais amplas da pesquisa em curso. O interesse é observar quais as relações que 

configuram (configuraram) uma determinada organização social (filiação, alianças 

matrimoniais, localização das residências, etc.), e as dinâmicas de conformação do território, 

que possibilitaram uma posterior reivindicação pela identidade étnica e território Kapinawá. O 

processo de organização política para reivindicação da identidade Kapinawá data de fins dos 

anos 1970, a partir dai uma série de dinâmicas são geradas, entre elas a organização da 

chamada “área nova” em fins dos anos 1990. A reivindicação pela regularização do território 

se intensifica quando no começo dos anos 2000 é criado o Parque Nacional do Catimbau, 

englobando o território destes agrupamentos familiares que estavam “levantando aldeia”. 

Com o objetivo de analisar alguns aspectos da realidade acima descrita é que proponho o 

presente trabalho. 

 

Palavras-chave: Identidade Kapinawá; Organização social; Território.   

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O texto apresentado é fragmento de minha dissertação que está em processo de 

elaboração, nela trato das condições que possibilitaram a conformação dos agrupamentos 

familiares hoje denominados de “aldeias” Kapinawá, atendo minha atenção principalmente no 

que veio a se conformar como a “área nova”. Meu interesse é tornar evidente como vão se 

construindo os sentidos de pertencimento do grupo, partindo da família e do grupo doméstico. 

                                                            
1 Lara Erendira Almeida de Andrade é bolsista da CAPES e mestranda do Programa de Pós-graduação em 

Antropologia da Universidade Federal da Paraíba, a pesquisa de mestrado é orientada pela Prof. Alexandra 

Barbosa da Silva. E-mail: laraerendira@yahoo.com.br. 

mailto:laraerendira@yahoo.com.br
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Estas são as unidades que possibilitam a constituição de unidades mais ampliadas, em laços 

de ordem comunitária e étnica, que trato no decorrer da dissertação.  

Faço o exercício de dialogar a ideia de família, como uma categoria local, mas 

também como uma categoria analítica, e a de grupo doméstico, como uma categoria 

plenamente analítica. O termo “família” é usado em diversos sentidos pelos Kapinawá, o que 

faço aqui, mais do que tentar encaixa-lo em uma ideia pré-concebida, é tentar evidenciar o 

sentido que é atribuído a cada um deles. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Tomando como base trabalhos de autores que discutem organização local e grupos 

domésticos (ARNOULD, NETTING E WILK, 1984; WILK, 1984; MURA e BARBOSA DA 

SILVA,2011;MURA, PALITOT e MARQUES, 2010) diria que a forma da organização social 

Kapinawá tem três níveis de organização doméstica, e três sentidos dados à categoria local de 

família, que discuto a seguir com base principalmente, nas famílias Carlos e Amâncio.  

O termo família, é usado em vários sentidos. Começo aqui a partir da família conjugal. 

Na organização doméstica cada família conjugal, isso é, pai, mãe e filhos solteiros, habitam 

uma mesma casa. Esta seria a menor célula da organização doméstica, a unidade habitacional, 

onde começam a ser traçadas as condições da formação de novos grupos, quando da expansão 

demográfica da família.  

A partir da família conjugal são supridas as necessidades mais imediatas de sustento 

da casa, e da produção. Geralmente os pais com os filhos não casados são encarregados de 

“colocar as roças”, ou pagar as contas. Mas isso pensado no sentido restrito, estas famílias 

conjugais fazem parte de um grupo maior de colaboração, o grupo doméstico, que no sentido 

de WILK (1984), seria o “agregado flexível”(household cluster), cooperando entre si em 

algumas tarefas.  

Nesse sentido é importante perceber que os processos de mudança social ocorridos nas 

últimas décadas alteram algumas dinâmicas, mas não necessariamente mudam seu sentido; 

exemplo emblemático disso é a quantidade de trabalhadores assalariados que passaram a 

existir nas aldeias a partir da implementação das políticas de saúde e educação. Existem, na 

área Kapinawá, na saúde entre vinte e trinta profissionais que atuam ou como agentes de 

saúde e saneamento, e na educação já chegam a mais de cem professores/as, sem falar nos 

demais empregos como os de merendeiras, auxiliar de serviços e motoristas. Trago dois 
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exemplo de colaboração entre os grupos domésticos que ilustram isso. O compartilhamento 

do cuidado com as crianças é um deles. Isso se reflete e fica evidente, por exemplo, no 

processo de implementação da política de educação escolar indígena.  As organizações de 

professores/as indígenas em Pernambuco tem uma política de não implementar de creches nas 

áreas. O argumento básico é que até cinco anos de idade as crianças devem ser de 

responsabilidade “da comunidade”, que seria o ambiente fundamental no processo de 

socialização destas crianças, sendo a escola uma política apenas depois dessa idade. Esta 

perspectiva parte da forma mesma que a comunidade já estava organizada, e reflete como 

estes cuidados são compartilhados. Mas estes cuidados não são compartilhados com a 

“comunidade” neste sentido genérico. Por todo o ano que estive com os Kapinawá, e convivi 

nas aldeias, era visível que diariamente os cuidados, por exemplo, das crianças filhas das 

merendeiras, professoras, e motoristas quando ausentes das casas no turno de seus trabalhos, 

ficava a cargo não apenas de sua família conjugal, mas de suas tias, avós, ou seja, o grupo 

doméstico propriamente. 

Outro exemplo claro disso são as atividades de criação dos animais. Apesar de ser bem 

definido qual animal – sejam eles cavalos, bois ou cabras – pertence a cada filho ou unidade 

doméstica, os cuidados, como dar ração, água, acompanhar na pastagem, ou buscar um animal 

perdido na caatinga, são compartilhados entre irmãos, e seus respectivos filhos e sobrinhos.  

Assim, o grupo doméstico configura uma família extensa de três gerações: avós, pais e 

filhos. Ele é constituído a partir do momento que as famílias vão crescendo 

demograficamente: os filhos se casam e vão construindo suas casas nos arredores da casa dos 

pais, tendo seus próprios filhos, e é assim que espacialmente a geração mais antiga vai 

ficando circundada das demais. Para demonstrar esse processo de expansão, irei partir do 

exemplo da trajetória no espaço de Manoel Amâncio.  

Manoel Amâncio a principio morava na Ponta da Vargem, depois estabelece moradia 

no Malhador. Nesse movimento vão ele e os filhos, que ao passo que vão se casando, 

construindo suas casas, constituem um grupo doméstico, formado pelo avô, Manoel Amâncio, 

seus filhos e netos, e vão também povoando esta área.  

As filhas que casam com pessoas de fora do Malhador vão para as localidades dos 

seus respectivos maridos, sejam elas dentro dos limites do atual território Kapinawá, no 

Caldeirão e Baixa da Palmeira, seja fora do território, em Pipipã e na cidade de Tacaratu. 

Neste movimento, o grupo doméstico perde parte do seu contingente de pessoas para o 
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processo de colaboração mais imediato, mas também amplia suas redes de relações. Percebe-

se assim uma tendência à patrilocalidade, que não se configura como regra, por variar 

dependendo das condições que são proporcionadas por cada localidade para o 

desenvolvimento das atividades da família conjugal recém formada.
2
 

 

 
Figura 1: Organização doméstica - Malhador 

 

 

Ao passo que os filhos vão se casando e tendo seus próprios filhos, e por sua vez os 

netos também começam a casar e ter filhos – formando uma família extensa de quatro 

gerações – alguns laços começam a se enfraquecer. Enfraquece-se, por exemplo, o processo 

de colaboração produtiva entre os irmãos, que agora avós, começam a encabeçar grupos 

domésticos próprios. A seguir demonstro graficamente como este movimento se dá no 

território e na estrutura familiar. 

 

                                                            
2 Aqui é importante ressaltar também que em todas as famílias há um número significativo de filhos/as que vão 

morar fora, os lugares mais citados são São Paulo, Bahia, e também as cidades maiores do entorno como 

Petrolândia e Serra Talhada. Porém, não tenho maiores informações de como os laços e as atividades de 

cooperações se desenrolam, a partir dai. 
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           Figura 2: Representação de novos grupos domésticos - Malhador 

 

Demonstrei até aqui dois sentidos atribuídos à família, que coincidem com a 

organização doméstica: a família conjugal, e a família extensa. Um terceiro nível de 

organização doméstica seria dado ao passo que os grupos domésticos de uma mesma 

localidade estabelecem laços entre si, sendo estes laços de amizade ou alianças matrimoniais. 

É importante dizer que quando Manoel Amâncio se estabelece no Malhador também outras 

famílias o farão, como os Macário, ou ainda a exemplo de Mêma, que era dos Carlos, do 

Caldeirão. Não demorou para que tais relações de amizade se transformassem em relações de 

parentesco através das alianças matrimoniais.  

É neste nível da organização doméstica que se estabelecem as relações que não 

necessariamente seguem os critérios de parentesco, como as de compadrio e vizinhança – 

organização que conforma a hoje denominada “aldeia”. Digo que essas alianças estabelecidas 

entre alguns grupos domésticos se constituem ainda como organizações domésticas, pois estes 
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grupos menores estabelecem entre si ainda algumas atividades de cooperação que os faz se 

caracterizar como tal, mas já começam a ganhar o corpo de uma comunidade política, 

pensando aqui no sentido weberiano de comunidade, que age em torno da defesa de interesses 

comuns, como na defesa do território (WEBER, 1999), mas que leva em conta também a 

relação de trabalho que se estabelece entre os membros (WOLF, 1976, 2003). Para trabalhar 

esta unidade utilizo o termo “comunidade local”, ou aldeias. 

Igualmente relevante dizer é que é a partir desse o grupo doméstico que vão se 

construindo certas tradições de conhecimento que possibilitam a formulação de moralidades, 

como as de cooperação no trabalho; “preservação da natureza” e respeito a lugares sagrados; é 

a unidade que possibilita a construção das cosmologias que irão estar na base da construção 

dos sentidos que proporcionam as condições da construção de sentido das famílias e das 

comunidades locais como grupo étnico Kapinawá.  

As alianças que se estabelecem entre famílias distintas possibilitam duas formas de 

organização: (1) a que descrevi agora entre grupos domésticos que pertencem à mesma 

localidade – que conformam as aldeias; (2) e outro mais amplo, que extrapola os limites das 

aldeias e conforma uma rede de relações entre as comunidades locais que são vizinhas. 

Esta rede entre as comunidades locais se constitui a partir do estabelecimento de 

alianças matrimonias entre famílias de localidades diferentes. O exemplo mencionado 

anteriormente de Maria Vitalina da Conceição, conhecida como Da Firma, filha de Manoel 

Amâncio que se casou com Firmino Carlos do Caldeirão, ilustra bem isso. Apesar de ter saído 

do Malhador para morar no Caldeirão, e por isso ser considerada “dos Carlos”, ela não deixa 

de fazer parte também “dos Amâncio”, como fica claro na fala de Audálio: “Tem um bocado 

de Amâncio espalhado por ai, no Caldeirão mesmo tem um bocado de Da Firma, que era irmã 

de minha mãe, tem muitos filhos e netos por lá”. Esse seria o terceiro sentido atribuído à 

família localmente, essa organização familiar que ultrapassa os limites das aldeias, baseada 

muito mais nas linhagens e nas alianças matrimoniais do que na residência, possibilita a 

criação de amplas redes, baseadas no pertencimento familiar. 

Essas redes formam uma espécie de círculos de relações mais próximas, que 

expressam as alianças formadas pelo parentesco, e que acabam se constituindo também como 

alianças políticas. Os círculos refletem, sobretudo, a circulação das pessoas dentro deste 

território mais amplo hoje denominado de Kapinawá, para realizar diversas atividades, como 

os locais onde as parteiras “pegavam menino” ou os lugares aonde se ia para dançar o samba 
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de coco e participar das novenas. Estes círculos não têm uma fronteira bem definida como a 

aldeia, e também não são exclusivos; por exemplo, comunidades geograficamente centrais 

como Ponta da Vargem e Mina Grande, funcionam como uma espécie de nó de articulação 

entre estes cinco círculos que traço no mapa a seguir, estabelecendo relações em mais de um 

circulo de relações, como pode ser percebido pela intersecção dos círculos. A seguir 

represento espacialmente estas redes: 

 
Figura 3: Mapas 1: Redes de relações entre as aldeias 
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TAPEBA: “RESSURGIMENTO” DE UMA IDENTIDADE ÉTNICA 

 

 
Thaynara Martins Freitas

1
 

 

RESUMO 

No presente artigo, se buscará fazer um breve levantamento histórico dos acontecimentos que 

levaram ao inicio do processo de afirmação étnica do povo indígena Tapeba, grupo do 

município de Caucaia – Região Metropolitana de Fortaleza -, na década de 1980 e a formação 

da organização política, social e cultural destes que visavam alcançar seus objetivos quanto a 

seu reconhecimento social de sua identidade quanto grupo étnico. Para explicar tal fenômeno, 

se faz interessante apresentar, de forma resumida, algumas teorias relacionadas à questão de 

identidade e grupos étnicos, a fim de elaborar um sucinto diálogo entre o processo de 

“ressurgimento” dos índios Tapeba, e as referidas teorias. Trabalhos de autores como Max 

Weber, Fredrik Barth, Stuart Hall, Roberto Cardoso de Oliveira e Manuela Carneiro da 

Cunha, servirão de base para a comunicação proposta.   

 

Palavras-chaves: Etnogênese; Identidade; Grupos Étnicos. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O artigo proposto tem por objetivo apresentar o processo de “ressurgimento” da etnia 

Tapeba que vivem no município de Caucaia, Região Metropolitana de Fortaleza, situada a 16 

km da capital cearense. De acordo com dados da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA de 

2008, a população estava estimada em 6.439 representantes Tapeba, distribuída em dezessete 

comunidades indígenas, localizadas na periferia e nas zonas rurais do município.  

Para alcançar se fez um breve levantamento acerca do contexto histórico do 

ressurgimento Tapeba, apontando alguns acontecimentos que marcaram esse período e um 

pequeno histórico desde as primeiras entidades por eles criadas até as mais recentes, que 

tinham e ainda tem o intuito de fortalecer e organizar o movimento indígena local. 

O “ressurgimento” dos Tapeba se deu na década de 80, mais precisamente em 1984, 

quando a Arquidiocese de Fortaleza, através da Equipe de Apoio às Comunidades Rurais, 

passou a atuar em Caucaia. Em 1985, a arquidiocese assessorou a formação da primeira 

organização institucional da qual os Tapeba fizeram parte, a Associação das Comunidades do 

Rio Ceará (ACRC), hoje denominada de Equipe de Apoio à Questão Indígena da 

                                                            
1 Graduada em Ciência Sociais pela Universidade Federal do Ceará. Membra do Grupo de Estudos em Pesquisas 

Étnicas/UFC. Mestranda pelo Programa de Pós-graduação em Antropologia da Universidade Federal da Paraíba. 
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Arquidiocese de Fortaleza, que envolvia tanto os índios, como os demais trabalhadores rurais 

locais, dando suporte a uma luta comum aos dois grupos, pela terra. 

A arquidiocese desenvolveu um trabalho de avivamento da memória coletiva entre os 

Tapeba, devido o conhecimento que eles tinham de serem descendentes de índios. E foi 

através do apoio dela, que os Tapeba entraram em contato com a FUNAI pela primeira vez, 

sendo reconhecidos de forma oficial pela entidade. Ainda no ano de 1985, foi criado o Posto 

Indígena Tapeba (PIN).  

A Arquidiocese de Fortaleza sustentava a afirmação de que os “tapebas são resultados 

de um lento processo de individuação étnica dos elementos daquelas quatro sociedades 

indígenas originárias, potiguaras, tremembés, cariris e jucás...” (TÓFOLI, 2010, p. 45). Foi a 

partir do encontro dessas quatro etnias que os Tapeba surgiram reafirmando sua identidade 

étnica. Portanto, são considerados frutos de um processo de etnogênese². 

Esse “ressurgimento” da etnia Tapeba dá origem ao que João Pacheco de Oliveira, em 

seu artigo, Uma etnologia dos índios misturados? Situação colonial, territorialização e fluxos 

culturais³, chama de processo de territorialização, que se trataria da organização coletiva de 

um grupo, no caso étnico, que formulam uma identidade e instituem mecanismo de tomadas 

de decisão, assim como os Tapeba vem fazendo durante o seu processo de identificação 

étnica.  

 
O que estou chamando aqui de processo de territorialização é precisamente o 

movimento pelo qual um objeto político-administrativo – nas colônias 

francesas seria a “etnia”, na América espanhola as “reducciones” e 

“resguardo”, no Brasil as “comunidades indígenas” – vem a se transformar 

em uma coletividade organizada, formulando uma identidade própria, 

instituindo mecanismos de tomada de decisão e de representação, e 

reestruturando as suas formas culturais (inclusive as que relacionam com o 

meio ambiente e com o universo religioso). (OLIVEIRA, 2004, p.24)   

 

Vale ressaltar também que o “ressurgimento”, não só dos Tapeba, mas dos povos 

indígenas do Nordeste, ocorreu em paralelo com a promulgação da Constituição de 1988. 

Nela constam artigos específicos acerca dos direitos originários dos índios sobre a terra 

tradicionalmente ocupada por eles, além de reconhecer sua organização social, tradições, 

costumes, crenças e línguas. Sendo dever da União, demarcar as terras indígenas, proteger e 

fazer valer todos os seus direitos. 

No mesmo período de atuação da arquidiocese com os Tapeba, sua equipe começou 

um trabalho pela visibilidade da existência de índios no Ceará, através de panfletos, cartazes, 



 

12 
 

manifestações públicas e divulgação na mídia do Estado. Essa campanha se fez necessária 

porque a ideia da inexistência indígena no Ceará era quase uma unanimidade junto à 

população cearense. Afirmava-se, até meados da década de 70, que o Ceará, juntamente com 

o Piauí e o Rio Grande do Norte, além do Distrito Federal, era um dos estados brasileiros 

onde não existia mais a presença indígena. Essa negação da presença indígena no Estado teve 

inicio em 1863, quando José Bento da Cunha Figueiredo, o então Presidente da Província do 

Ceará, apresentou um Relatório Provincial em que afirmava a não existência de “índios 

bravios ou aldeados no Ceará”, havendo assim, um período histórico em que se acreditou no 

desaparecimento dos índios no Estado (SILVA, 2011).  

Os Tapeba, orientados e apoiados pela Arquidiocese de Fortaleza, deram inicio as suas 

primeiras idas à Brasília e com elas, a participação nos movimentos de articulação a nível 

nacional. De acordo com TÓFOLI (2010), essas primeiras viagens foram encaradas como um 

período de aprendizagem da “luta”, recebendo o apoio das lideranças indígenas de outros 

estados, consolidando a organização política Tapeba. 

Ao longo de seu processo de aprendizado e organização política, os Tapeba, entre os 

povos indígenas no Ceará, talvez seja aquele que mais tenha criado associações, tanto 

políticas como culturais. É difícil estabelecer um espaço rigoroso entre o político e cultural 

em suas instituições, dado o estreito vínculo entre estas instâncias.  

As organizações Tapeba são: Associação das Comunidades Indígenas Tapeba – 

ACITA, Centro de Saúde dos Índios Tapeba – CESIT, Associação dos Professores Indígenas 

Tapeba – APROINT, Associação Indígena Tapeba de Cultura e Esporte – AINTACE e 

Articulação Indígenas dos Jovens Tapeba – AJIT.  

Tendo por objetivo compreender e analisar o processo de etnogênese pelo qual os 

índios Tapeba passaram, se aplicou, a essa analise, as teorias que abarcam a concepção de 

identidade, mas precisamente, identidade étnica. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente resumo é resultado da pesquisa de monográfica submetida ao curso de 

Ciências Sociais da Universidade Federal do Ceará, a qual abordou a juventude indígena 

Tapeba, portanto, o processo metodológico adotado num primeiro momento foi a observação 

da participação da juventude em vários eventos: a Assembléia Indígena de 2009, realizada nos 

Anacé, a Feira Cultural Tapeba, realizadas nos anos de 2010 e 2011, a Caminha do Dia do 
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Índio Tapeba realizada no ano de 2010, além de outras reuniões menores e visitas esporádicas 

ao campo. No segundo momento, foram realizadas pesquisas abertas com os jovens e outros 

membros da etnia em destaque, posteriormente, foram realizadas pesquisas semiestruturadas 

com os mesmos informantes. O último momento e mais importante para a realização desta 

proposta, foi uma pesquisa bibliográfica de trabalhos acadêmicos que trataram de diversas 

temáticas que envolviam a etnia Tapeba e que em algum momento, destacavam o contexto 

histórico deste “ressurgimento” étnico. Vale salientar que, diversas informações aqui 

apresentadas, foram alcançadas através das conversas e entrevistas realizadas, e citadas acima, 

com os próprios índios, enquanto agentes sociais e produtores de sua historia.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No Brasil, os estudos acerca da questão da identidade étnica obtiveram estimulo após 

os movimentos sociais das minorias surgirem com a nova constituição, assim como foi 

observado anteriormente quando se afirmou que o movimento indígena cearense emerge pós-

constituinte de 88. Nesse momento, as minorias passaram à condição de atores sociais de 

larga visibilidade quanto à reivindicação de seus direitos e do reconhecimento social.  

As teorias modernas que abordam a questão da identidade tem enfatizado a dimensão 

política da identidade e do seu caráter diacrítico, tem por base teórica a questão étnica em 

Max Weber e seu conceito de grupos étnicos. 

WEBER (2004) definiu o conceito de grupos étnicos como uma forma de organização 

politica, mas especificamente, se trata de um grupo humano que estabelece traços comuns que 

são reconhecidos e compartilhados por todos, formando o que ele chama de “crença subjetiva 

na procedência comum”. Esses traços comuns surgem “em virtude de semelhanças de habitus 

externos ou costumes, ou em ambos ou em virtude de lembranças de colonização e migração, 

nutrem a crença na procedência comum” (Id. p. 270) e, independente da relação de 

consanguinidade entre os membros do grupo. 

O sentimento de pertencimento ao grupo étnico está muito mais ligado às relações 

sociais e às ações comunitárias geridas por elas, do que se as semelhanças ou diferenças de 

ordem biológica ou culturalmente transmitidas. 

Grupos étnicos para BARTH (2000) são categorias de atribuição e identificação que 

são empregadas pelos próprios atores sociais membros da etnia e possui por característica, 

organizar a interação entre os indivíduos.  
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O foco central dos estudos de BARTH (2000) passa a ser as fronteiras étnicas. Para 

ele, o importante não seria o conteúdo cultural delimitado por elas, mas como a fronteira 

define o grupo étnico. 

Quando BARTH (2000) afirma a existência de fronteiras étnicas, fluxos e sociedades 

poliétnicas, que os fluxos culturais ultrapassam as fronteiras étnicas e que as variações 

culturais dos grupos continuam a existir, portanto, existindo ainda as sociedades poliétnicas, 

se admite que a identidade étnica só exista a partir do auto-reconhecimento de sua cultura e o 

reconhecimento da diferenciação cultural do outro. Logo, os membros de todos os grupos de 

uma sociedade poliétnica agiriam de forma a manter as dicotomias e diferenças culturais. 

BARTH (2000) e sua teoria sobre grupos e fronteiras étnicas. Conclui-se 

resumidamente que, ao pensarmos identidade étnica indígena, a partir do pensamento do 

autor, podemos entendê-la como demarcação de fronteiras entre “índios” e “não índios”, pois 

ele pensa identidade étnica como a que distingue um grupo humano a partir da noção de 

contraste, ou seja, os grupos étnicos são formados a partir do uso da identidade étnica para 

caracterizar a si mesmo e aos outros.  

CARDOSO DE OLIVEIRA (1976), influenciado pela perspectiva de Barth, 

desenvolveu o conceito de identidade contrastiva como a “essência da identidade étnica”, que 

surgem por oposição, pois se formam como elemento diferenciador de outros grupos sociais: 

 

em situação de contato, as sociedades indígenas constroem suas identidades 

sob um esforço constante de articulação de valores e condutas para estabelecer 

fronteiras étnicas diante do “outro”, o que torna o atributo essencial da 

identidade étnica o seu caráter de contraste”. (SILVA, 2006, p. 32) 

 

CARNEIRO DA CUNHA (1987) reforça o caráter contrastivo e político da 

identidade. A autora elabora a teoria dos sinais diacríticos, que, resumidamente, se trata de 

sinais demarcadores da distinção étnica.  

HALL (2006), em A identidade cultural na pós-modernidade, disserta sobre as 

mudanças pelas quais as sociedades modernas estão passando, já que estas estão em constante 

processo de ruptura e fragmentação internas, e afirma que essas transformações abalam a 

concepção que a teoria social elaborou sobre identidade. 

Essa descentração do individuo, tanto como sujeito social e cultural quanto de si 

mesmo, na qual ele deixa de ser detentor de uma identidade estável e uniforme, e passar a tê-

la de maneira fragmentada, marcada pela diversidade, pluralidade e politização em virtude das 
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transformações sofridas pela sociedade moderna tardia, é denominada por HALL (2006) 

como “crise de identidade”.  

A identidade do sujeito moderno não é fixa e permanente, e se transforma de acordo 

com os sistemas de representação cultural e de significações, ou seja, o individuo assume 

diferentes identidades em diferentes momentos. Portanto, na sociedade moderna tardia o 

sujeito é detentor de identidades plurais que são diferentemente acionadas em determinadas 

circunstâncias. 

Ao refletir sobre a identidade étnica dos povos indígenas no Ceará, mas 

especificamente, dos Tapeba, conforme as afirmações de HALL (2006) podemos supor que, a 

identidade étnica seria formada a partir da “Tradição”, pois carregam seus traços culturais e 

historias próprias, não as renegando, mas admitem e vivem em constante negociação com a 

identidade da sociedade envolvente, que resultou na assimilação dos traços culturais dessa 

cultura, porém não abandonaram os elementos de sua tradição cultural. Para além disso, e 

ainda com base na teoria elaborado por este autor, poderíamos afirmar que, os índios são 

detentores de uma pluralização de identidade e que as acionam em diferentes e necessários 

momentos.  

Ao pensar sobre identidade étnica Tapeba, a partir do processo de ressurgimento e 

afirmação étnica acima apresentado, pode-se concluir que, a busca pelos elementos diacríticos 

que delimitam as fronteiras étnicas entre índios e não-índios são buscados de forma frenética 

tanto pelos índios como pelo Estado, pois são esses sinais que prevalecem no processo de 

reconhecimento, tanto jurídico como social.  

Vale destacar que, ao tomar como base as teorias sobre identidade étnicas expostas, as 

fronteiras étnicas são delimitadas a partir do auto-reconhecimento, no caso dos como Tapeba, 

mas também ao ser reconhecido pelo outro, este outro sendo o Estado e/ou sociedade nacional 

envolvente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Partindo das ideias teóricas acima expostas, de maneira resumida, e das observações 

possíveis de serem feitas a partir do processo étnico Tapeba, se percebe que, os sinais 

diacríticos vêm sendo exaltados perante a sociedade que os envolve e servem de elementos 

que os diferenciam dos demais e, ao contrário do que se podia esperar, esses elementos 

ganham destaques no percurso em busca do reconhecimento, ao invés de levarem à 
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aculturação ou à transfiguração étnica de Darcy Ribeiro. Através da proximidade com o outro 

e a existência do fluxo sociocultural direto e diário, as fronteiras étnicas são reforçadas. Como 

afirma BARTH (2000), o destaque do contraste entre grupos sociais serve para reforçar a 

identidade étnica e a ideia de grupo étnico diferenciado.     

Os Tapeba, em busca por seu reconhecimento social perante a sociedade nacional e o 

Estado, visando o cumprimento dos seus direitos, mas não se limitando a isso, e também em 

busca do respeito social, por terem traços culturais que divergem dos demais, enfatizam, de 

diversas maneiras e através de vários meios, os seus sinais diacríticos. Para tanto, constituem 

várias organizações politicas internas que se responsabilizam por diferentes aspectos sociais e 

culturais que compõem o grupo, para melhor se organizarem na busca do cumprimento dos 

seus objetivos. 
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RESUMO 

Esse estudo acerca dos Kokama teve início através das observações realizadas na convivência 

com o povo, diante das transformações sofridas no decorrer dos anos de certa forma forçadas 

e que produziram muitas diferenças na maneira de viver dos indígenas desta etnia. Trata-se de 

examinar as condições históricas, sociais e políticas que possibilitam a construção de novos 

espaços e novas formas de sociabilidade nas aldeias e na cidade. Busco assim, mostrar como 

os Kokama de Santo Antonio do Içá vivem e os aspectos sociais que influenciaram na 

transformação de sua cultura, como a sua trajetória histórica e o processo de territorialização. 

Além, dos problemas relacionados ao papel do “ser índio kokama” na atualiadade e sua luta 

contínua pela reafirmação de sua identidade. Durante o período de colonização e 

territorialização a comunidade Kokama que vivia no Alto Solimões, sofreu muitas repressões, 

isso gerou uma profunda mudança no seu modo de vida cultural. Por isso, torna-se crucial 

compreender os processos, as influências e as modificações pelas quais esse povo passou ao 

longo dos anos, os seus aspectos culturais atuais, sua organização, seu espaço político nas 

instituições, sua educação diferenciada, seu espaço nas universidades e sua luta por 

reafirmação de sua identidade étnica.  
 

Palavras-chaves: Territorialização; Identidade; Reafirmação; Transformações Étnicas. 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

“Traçando Novos Caminhos: Ressignificação dos Kokama em Santo Antonio do Içá, 

Alto Solimões-AM.” O tema escolhido é resultado da convivência, das observações e das 

necessidades identificadas no povo indígena Kokama. Atualmente, os Kokama do Alto 

Solimões, especificamente de Santo Antonio do Içá, encontram-se num processo de luta 

política e social pelo reconhecimento de sua identidade cultural. Com o decorrer dos anos 

esse povo passou por inúmeras transformações, no que diz respeito ao seu espaço geográfico, 

organizacional, cultural e em sua forma de conceber o mundo. Todas essas mudanças 
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influenciaram bastante na vida desses agentes sociais, que hoje buscam ressignificar sua 

cultura e reafirmar sua identidade Kokama. 

É nesse contexto que surgiu o interesse em pesquisar esse tema, para dar visibilidade e 

compreender a luta deste povo, sua trajetória histórica, seu processo de transformação, sua 

luta política por reconhecimento, pela demarcação de terras, pela educação diferenciada, pelo 

direito a saúde e ao Registro Administrativo do Nascimento do Índio. Além, de mostrar como 

surgiu a relação entre o povo Kokama e as instituições, revelando o arcabouço que envolve os 

conflitos e a solução dos problemas relacionados à sua busca política por reconhecimento 

étnico. 

Trata-se de examinar as condições históricas, sociais e políticas que possibilitam a 

construção de novos espaços e novas formas de sociabilidade nas aldeias e na cidade. Para tal 

tenho como foco da pesquisa os sujeitos sociais que participam deste esforço de mobilização 

que envolve a revitalização da língua e da cultura Kokama. Buscando estudar a sua 

participação levando em conta o mundo social do qual fazem parte, as relações que os 

vinculam, os significados por eles atribuídos e os efeitos destas ações naquele universo.Sendo 

dada uma atenção especial para os moradores mais antigos, através de sua memória e sua 

experiência é possível compreender melhor a trajetória histórica e política dos Kokama. 

A pesquisa tem um cunho documental muito significativo, tornando-se necessário 

buscar em documentos antigos de missionários e viajantes da região, em arquivos na 

Fundação Nacional do Índio e na paróquia de Santo Antonio do Içá, informações que 

viabilizem e relatem a trajetória histórica dos Kokama e dos outros povos que habitavam o 

Alto Solimões. 

Os Kokama desde meados do século XVII habitavam a região do rio Solimões, em 

seus primórdios foi caracterizado por muitos viajantes, missionários e historiadores como um 

povo que vivia em processo de deslocamento geográfico devido à necessidade de um espaço 

que pudessem usufruir da terra para o plantio e das águas para pesca. No entanto, com o 

processo de colonização, de concessão de terras e ainda, as ações missionárias, esse povo 

sofreu grandes repressões que resultou numa profunda transformação cultural. 

O povo Kokama, (ALMEIDA e RUBIM, 2012) depois de repetidas tentativas de 

massacres físico, social e cultural, foi forçado a enviar suas crianças para as escolas dirigidas 

pelas ordens religiosas. Isso acarretou em um profundo desgaste em relação à língua Kokama, 

pois a mesma passou a ser alvo de “vergonha e repúdio” por parte das novas gerações que já 
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estavam adeptas a cultura do branco, assim as tradições culturais Kokama foram sido 

modificadas ao longo dos anos.  

Por muito tempo os Kokama viveram „disfarçados‟ de caboclos as margens do Rio 

Solimões; assim foram considerados equivocadamente como „povo extinto‟. No entanto, 

alguns Kokama construíram uma relação de convívio com o povo Ticuna, que era 

considerado o povo hegemônico. Foi através desse contato que surgiu à possibilidade de lutar 

pelo fortalecimento político da etnia Kokama, uma vez que, passaram a se diferenciar dos 

Ticuna, procurando ocupar o seu espaço na luta pela conquista de suas terras, direito a saúde e 

educação, além de melhorias na qualidade de vida e reconhecimento do povo em geral.  

A „etnogênese‟ está sendo utilizada conforme a noção proposta por BARTOLOMÉ 

(2006) que se refere ao ressurgimento de grupos étnicos considerados extintos e que 

reaparecem no cenário social através da luta política por seu reconhecimento étnico. Dentro 

deste contexto abre-se espaço para a reelaboração (reconstrução dos seus costumes, crenças, 

mitos, cosmologia, etc.) e para a ressignificação (dar novos sentidos, sem fugir de suas bases 

culturais) que surgem em meio ao processo da etnogênese para renovar e reivindicar o seu 

patrimônio cultural, e é também uma maneira de se diferenciar das outras culturas. 

Assim, sugere BARTOLOMÉ (2006) que a etnogênese, ou melhor, as etnogêneses 

referem-se ao dinamismo inerente aos agrupamentos étnicos, cujas lógicas sociais revelam 

uma plasticidade e uma capacidade adaptativa, constituindo-se como um processo histórico 

constante pelos quais o povo Kokama passou e essas transformações culturais refletem a 

dinâmica cultural e política dessa comunidade e o seu desenvolvimento.  

Pensando nessa trajetória histórica, analisando os percalços enfrentados pelos Kokama 

e sua força em resistir às retaliações hegemônicas, torna-se crucial buscar compreender as 

motivações, os dispositivos, os mecanismos e as redes de relações que estão por trás das lutas 

por demarcação de terras, da educação diferenciada, da saúde, da revitalização da língua e da 

procura por se assumir como “índio Kokama” por meio do Registro Administrativo de 

Nascimento do Índio – RANI, junto ao órgão da Fundação Nacional do Índio – FUNAI. 

Portanto, essa pesquisa tem como justificativa compreender esses processos, as 

influências e as transformações pelas quais o povo Kokama “passou e passa” ao longo dos 

anos. Analisando as características ditas “tradicionais” e os seus aspectos culturais presentes 

na atualidade, sua organização, seu espaço político nas instituições e sua luta por reafirmação 

de sua identidade étnica. Além de explicitar as organizações e as lideranças desse povo nos 
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centros urbanos, o posicionamento dos membros dessas comunidades enquanto indígena, os 

preconceitos presentes nas sociedades urbanas e as implicações presentes na luta pela 

reessignificação da cultura.  

 

METODOLOGIA 

 

A natureza da pesquisa é Etnográfica, pois se caracteriza pela observação direta, 

registro, análise e descrição dos fatos sem manipulá-los. A partir dos discursos dos agentes 

sociais e de suas práticas busco examinar a produção destes processos de territorialidade. Esta 

pesquisa utiliza-se da noção de territorialização conforme ALMEIDA (2006, 2008) que trata a 

questão do território não como algo fechado e limitado, mas como áreas que possuem uma 

expressão identitária. 

O processo de territorialização é resultante de uma conjunção de fatores, que 

envolvem a capacidade mobilizatória, em torno de uma política de identidade, e um  certo 

jogo de forças em que os agentes sociais, através de suas expressões organizadas, travam lutas 

e reivindicam direitos face ao Estado (ALMEIDA, 2006, p. 88) Neste sentido a noção de 

“Territorialização” será concebida não apenas como um processo que é observado ou pensado 

pelo viés estatal ou de forças externas, mas como um processo que é sentido, vivenciado, 

atualizado e reelaborado pelos próprios indígenas através de seus interesses, trajetórias e 

valores. (OLIVEIRA, 1998 a,b). 

No que diz respeito às técnicas de pesquisas estão sendo utilizadas, as anotações do 

diário de campo e a observação direta intensiva sistemática; entrevistas não padronizadas, 

sendo, portanto, não estruturadas, livres, também estão sendo coletadas as histórias de vida 

que consiste em coletar informações de vida de um ou mais informantes, as quais podem ser 

obtidas através de documentos (memórias, crônicas, relatos biográficos) ou pelas percepções 

do próprio pesquisador sobre a sua vida (autobiográfica). 

Estão sendo realizados também levantamentos bibliográficos – inventário de fontes, 

tais como dissertação de Mestrado, teses de Doutorado, livros, artigos em periódicos que 

tratem da etnia estudada; e o levantamento de material documental (relatórios das associações 

indígenas, projetos relacionados à educação indígena naquela região, etc.), bem como 

documentação produzida pelas organizações sociais que permitam reconstruir as mobilizações 

relacionadas aos aspectos que envolvam língua, cultura e educação indígena. O material 
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empírico da pesquisa são os agentes sociais das comunidades indígenas Kokama do município 

de Santo Antonio do Içá, no Alto Solimões, bem como: São Salvador e São Gabriel. 

Os instrumentos de registros são: caderno de campo, máquina fotográfica, filmadora e 

gravador, sendo esses materiais fundamentais para o registro e a pré-organização das 

informações. Para chegar a essas comunidades são necessárias várias horas, pois o município 

de Santo Antonio do Içá está localizado a 1.310 km de Manaus, sendo necessário viajar mais 

de 24h na lancha a jato para chegar ao município. As comunidades de São Gabriel e São 

Salvador estão localizadas na zona urbana, sendo, portanto, possível chegar até lá de 

motocicleta por estrada ou por meio da via fluvial (canoa).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As comunidades de São Gabriel e São Salvador estão localizadas no espaço urbano, 

podendo chegar a elas através de ruas asfaltadas ou pelo rio, são reconhecidas como Bairros 

dentro da cidade e demarcadas como área indígena pela Fundação Nacional do Índio – 

FUNAI. Esses bairros são bem populosos, formados por uma classe em sua maioria de 

pescadores e agricultores, que vivem nas beiradas do rio e utilizando-o como seu principal 

recurso de sobrevivência, fazem suas plantações em várzea, em terra firme e trabalham com a 

produção de farinha.  

Porém, existem outras formas de adquirir recursos para sobreviver, pois nas 

comunidades moram também professores, moto-táxi, servidores públicos e autônomos. E, o 

que é mais perceptível é que todas as transformações culturais que ocorreram, acarretaram 

principalmente na aproximação e difusão entre a cultura Kokama e a cultura não-indígena; 

uma espécie de „índios misturados‟ (OLIVEIRA, 1997). Enquanto, os avôs acreditam que as 

ervas e os benzedores curam doenças, as gerações de seus filhos e netos preferem em sua 

maioria procurar os atendimentos médicos. 

Os rituais não são mais praticados dentro desse espaço, uma vez que sua própria 

estrutura é mais modernizada, as ruas são asfaltadas até certos limites, as casas são 

posicionadas lado a lado, são casas de madeira em sua maioria, mas também têm aquelas 

feitas de alvenaria. Nessas casas existe a rede de energia elétrica que beneficia a atual 

qualidade de vida dos Kokama, pois normalmente essas casas são compostas por televisão, 

geladeira, fogão a gás, mesmo alguns ainda usando o fogão à lenha, freezer e até mesmo 
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computadores. No entanto, é válido lembrar que nem todos usufruem desses eletrodomésticos, 

muitos ainda vivem em situações degradantes tendo apenas o que comer e vestir.  

Há uma Escola Municipal, chamada Maria Pinto, em homenagem a mãe do cacique, 

nesta escola é oferecido o ensino básico de 1º ao 5º ano. Procura-se relacionar os conteúdos 

estudados a realidade dos alunos, a escola é ornamentada com as figuras de animais da nossa 

região como: a anta, a arara, o jabuti, a paca, a capivara, o mutum, etc. As salas são marcadas 

com nomes que estão na língua Kokama, possibilitando dessa maneira, a aproximação entre 

as crianças, os conhecimentos do mundo e sua realidade (reafirmação de ser índio). Os 

agentes sociais produzem o significado do fator étnico e o reforço de sua identidade coletiva 

na interação social (BARTH, 2000). 

Os Kokama que vivem nessas comunidades migraram de comunidades próximas ao 

Juí(local fundado pelo Irmão José/ Irmandade da Santa Cruz), alguns ainda hoje são adeptos 

das „cruzadas‟, assim que chegaram à sede de Santo Antonio do Içá, marcaram seu território 

com uma cruz, que permanece até hoje. Além, dos mais antigos usarem roupas que escondam 

o corpo e um cordão com uma cruz no pescoço, que são as evidências de que os 

conhecimentos impostos permanecem e tiveram relevância no seu modo de vida. 

A luta Kokama começou (ALMEIDA e RUBIM, 2012) por meio da convivência dos 

Kokama com os Ticuna, essa relação revelou aos Kokama que eles também possuíam forças 

para lutar por seus direitos e defender sua identidade, que parecia extinta até então. Foi a 

partir daí que se iniciou um processo de reorganização social, com presença ativa do 

movimento indígena de Manaus, realizando e participando de assembleias e reivindicando o 

reconhecimento étnico da FUNAI, por meio do RANI (Registro de Nascimento do Índio) e de 

outros direitos fundamentais como: educação diferenciada, saúde e demarcação de terras. 

Desde então, os “extintos Kokama” ressurgiram e assumiram sua luta nesta causa, 

porém é válido abrir um parêntese (nem todos), pois ainda há alguns que temem ou se 

envergonham de assumir sua identidade e continuam vivendo como “caboclos” entre os 

Kokama. Mas, essa luta atual também conta com outros aliados nesta busca por 

reconhecimento é o caso dos: Kaixana, Kambeba e outros. De acordo com VIEGAS (2010): 

“Hoje, os Kokama do Brasil lutam para retomar a língua nativa de seus pais e avós, mesmo 

como segunda língua. Felizmente o Kokáma ainda é falado no Peru, embora mesmo lá se 

encontre enfraquecido.” 
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Esse é um dos principais aspectos culturais que os Kokama querem resgatar, a língua 

materna, mesmo que seja como segunda língua, para ser usada como ferramenta de 

reafirmação deste povo que de fato existiu e existe, que apesar de todos os problemas 

enfrentados para renegar essa condição pura de “ser índio”, emergiu com força e coragem 

para reconstruir os passos da etnia plenamente vivificada. Em relação a esse processo de 

revitalizar da língua, (RUBIM, 2010, p. 30) faz a seguinte afirmação: “Para os kokama, povo 

que luta por reconhecimento e afirmação de sua identidade, guardar e transmitir a língua, por 

meio da memória de seus idosos, é o que mais importa.” 

Essa necessidade de resguardar os conhecimentos tradicionais e de ressignificá-los é 

uma tarefa desempenhada não somente na comunidade de Manaus, mas muitas comunidades 

do Alto Solimões. É uma missão para as gerações atuais, preservar os ensinamentos passados 

pelos ancestrais, construir pontes que liguem o passado ao presente, através da memória. 

Compartilhando experiências e vivenciando todas as transformações sem renegar sua 

identidade.  

Portanto, o posicionamento atual do “ser índio” Kokama em Santo Antonio do Içá, é 

por um lado assumir a sua preocupação com a reafirmação de sua identidade, lutando por seu 

espaço e garantindo as gerações atuais e futuras o seu reconhecimento e seus direitos. E por 

outro, sentir-se “envergonhado” ao assumir sua identidade cultural, ora por medo dos 

preconceitos, ora por ter se acostumado com a condição de não-índio. 

 

CONCLUSÃO 
 

Concluo, portanto que esta pesquisa é uma base política que mostra a luta do povo 

Kokama pelo seu reconhecimento étnico. Como afirma Margareth Mead: “O mundo mudou, a 

antropologia mudou, as aldeias mudaram.” E, essas mudanças levaram o povo Kokama ao 

esquecimento, mas sua memória, seus traços culturais e seu modo de viver, prevalecem com o 

tempo e fazem sua reafirmação de identidade indígena Kokama acontecer.  

Apesar de todos os obstáculos enfrentados pelo povo Kokamacoma imposição de uma 

nova forma de vida e depois de anos vivendo como “caboclos” e em meio ao povo Ticuna, os 

índios Kokamavêem a necessidade de reafirmar a sua identidade cultural, lutar por seu 

reconhecimento, por sua cultura e suas terras. Assim, emerge a necessidade de resguardar os 

conhecimentos tradicionais e de ressignificá-los. Sendo esta, uma missão para as gerações 

atuais, construir pontes que liguem o passado ao presente, através da memória.  
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Essa pesquisa ainda encontra-se em andamento, sendo estes resultados apenas 

preliminares e sujeitos a modificação. A análise dos processos de territorialização da Etnia 

Kokama tendo como foco os Kokama de Santo Antonio do Içá e a trajetória desse povo em 

contato com outros povos (como os Ticuna), além dos fatores que impulsionam os Kokama a 

lutar pela revitalização da língua e outros aspectos culturais, ressignificando-os, ainda 

encontram-se em processo de pesquisa. 
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RESUMO 

A regularização de Terras Indígenas (TIs) no Ceará, um dos Estados do Nordeste brasileiro, 

vem avançando em quantidades significativas nas últimas décadas. Isso corresponde à pressão 

do movimento indígena desde os anos 80 do século passado em face ao reconhecimento 

étnico e à garantia do direito a terra tradicionalmente ocupada pelos povos indígenas. O 

processo de demarcação de TIs corresponde, diretamente, ao reconhecimento da identidade 

indígena e do território que ocupa. A demarcação encontra entraves como lentidão do 

processo administrativo ou, por vezes, a estagnação do mesmo por diferentes fatores, tais 

como a comprovação da identidade indígena. Observamos descontinuidades no que concerne 

ao reconhecimento da identidade étnica Tremembé em Queimadas (região do Acaraú no 

Ceará) pelo Estado brasileiro, no que diz respeito ao processo de demarcação das terras dessa 

comunidade. Então, este trabalho constrói uma reflexão sobre descontinuidades do 

reconhecimento étnico Tremembé no processo de demarcação da TI de Queimadas. A 

discussão tem como ponto de partida análise do Relatório Circunstanciado sobre a referida 

terra publicado em Resumo no Diário Oficial da União em 30 de Dezembro de 2011 e 

posteriormente publicado no Diário Oficial do Estado do Ceará em Fevereiro de 2012. 

Observa-se como o modo de vida Tremembé está presente no relatório e que face dessa 

coletividade está ausente dele, de tal forma, que se desenvolve uma reflexão teórica sobre 

noções de etnogênese partindo das especificidades deste caso. Por fim, busca-se perceber em 

quais momentos do referido processo de demarcação, ainda em curso, a identidade Tremembé 

se fortalece diante da sociedade brasileira, tomando como auxílio notas etnográficas acerca da 

população de Queimadas, em especial lideranças políticas locais e regionais.      

 

Palavras-chave: Etnogênese; Tremembé; Estado. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Segundo o censo 2010 das populações indígenas brasileiras do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2010), habitam o território brasileiro 896,9 mil índios, que 

compõem um grupo de 305 etnias, que, juntas, tem domínio de 274 idiomas. Desse conjunto 

populacional 36,2% residem em área urbana e 63,8% em área rural. As residências de pessoas 

indígenas estão localizadas nas Grandes Regiões fora e dentro das Terras Indígenas (TIs), 
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respectivamente, da seguinte forma: Norte - 73,5%/26,5%; Nordeste - 45,6%/54,4%; Sudeste 

- 16%/84%; Sul - 50,1%/49,9%; Centro Oeste - 72,5%/27,5%.  

No Estado do Ceará há 14 etnias indígenas habitando diferentes microrregiões, 

segundo o Relatório final da XVIII Assembleia Estadual dos Povos Indígenas do Ceará. A 

instância máxima do movimento indígena cearense se reuniu realizada entre os dias 6 e 9 de 

Março de 2013 na “Aldeia Fidelis” do povo Tabajara, localizada no município de 

Quiterianópolis, no sertão cearense.  O conjunto das pessoas formado pelos indígenas dessas 

14 etnias compõe uma população estimada em 21 mil habitantes (IBGE/2010), que estão 

distribuídos nas diferentes regiões do Estado do Ceará: Litoral, Serra, Sertão e Região 

Metropolitana de Fortaleza.  

A população Tremembé no Ceará é de 4.820 indígenas segundo o Observatório dos 

Direitos Indígenas (SILVA, 2009), vinculado ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Étnicas da 

Universidade Federal do Ceará (UFC). Eles habitam os seguintes municípios/aldeias: 

Itarema/Almofala; Aracaú/Córrego João Pereira e Queimadas; Itapipoca/São José e Buriti. A 

população de Queimadas corresponde a 188 indígenas que contabilizam 0,38% da população 

do município de Acaraú, 48.968 habitantes (IBGE, 2010), segundo o Relatório 

Circunstanciado TI Tremembé de Queimadas (Patrício, 2010).  

A luta pela efetivação dos direitos indígenas é constituída por uma trajetória de 

conflitos entre indígenas e a sociedade circundante. Apesar dos avanços no campo da 

demarcação de terras indígenas, no campo da educação indígena, na saúde diferenciada, 

possibilitados pela Constituição Federal de 1988 (artigo 231) e Legislação Complementar 

(que veremos adiante), e da politização do movimento indígena bem como da articulação 

nacional das mais de trezentas etnias brasileiras, são vários os casos de violações de direitos 

dos povos originários. 

A trajetória histórica do povo Tremembé é de migrações, conflitos com colonizadores 

e tribos rivais. Vivenciaram diferentes formas de organização social: os aldeamentos 

missionários do século XVII, Diretórios de índios no século XVIII, o regime de propriedade 

instaurado no século XIX, o qual vigora até o momento. Apesar de existir legislação 

resguardando terras para os índios ao longo desses séculos, viveram os Tremembé, como 

várias outras etnias, perseguições, massacres, espoliação de suas terras tradicionalmente 

ocupadas e o genocídio. O território Tremembé começa a se restabelecer ainda em 1766 com 

o aldeamento da Almofala feito por um Padre da Ordem de São Pedro (LEITE, 2009). Uma 
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migração de sete famílias de Almofala, aldeia mãe, no ano de 1888 (PATRÍCIO, 2010) foi o 

que possibilitou a ocupação da terra de Queimadas.  

A constituição de Queimadas como terra Tremembé ocorreu através de processos de 

esbulho de partes desse território por fazendeiros/posseiros da região, que continuam a agir 

ainda na contemporaneidade, e o próprio Estado.  

 

METODOLOGIA 

 

O “Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação da Terra Indígena 

Tremembé de Queimadas, Acaraú/Ceará” (PATRÍCIO, 2010) é um documento 

correspondente a uma das etapas do processo jurídico/administrativo de demarcação de terra 

indígena, assegurado pela Constituição Federal de 1988 como direito originário e 

regulamentado pela Lei 1.777/1996. Com o estudo desse documento observamos que a 

organização espacial do povo Tremembé na contemporaneidade cearense deve ser 

compreendida como um momento histórico construído por constantes contatos entre os 

indígenas e a sociedade colonial durante os séculos XVI, XVII e XVIII.  

Daí uma perspectiva histórica do trabalho antropológico desenvolvido, eminentemente 

documental e com base em observações de campo feitas durante a graduação para trabalho 

monográfico. A ida a Queimadas já no curso de Mestrado proporcionou também entrevistas 

que trazem narrativas importantes para compreender um pouco sobre a ocupação da terra 

queimada e sobre os trabalhos espirituais que reafirmam a indianidade Tremembé por ser uma 

prática ancestral, também vivida em Almofala (GONDIM, 2009).  

Como o campo acumulado de Queimadas é mínimo, neste momento, este texto tem 

um aporte histórico mais robusto, que possibilitou perceber os Tremembé como sujeitos 

históricos em constantes conflitos e migrações; Outro procedimento metodológico que 

construo se faz através do diálogo com a Sociologia, sem esquecer que o chão histórico dos 

índios Tremembé é o de país colonizado, assim como das populações indígenas da América 

Latina como um todo. 

A pesquisa bibliográfica fora um importante caminho para este trabalho que considero 

como movimento primeiro da dissertação, pois busca perceber a trajetória histórica do povo 

Tremembé de Queimadas e, a medida do possível, localizar essa etnia dentro do contexto 

sociohistórico de formação da sociedade nacional.   
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A Antropóloga coordenadora de pesquisa da Fundação de Amparo a Pesquisa e a 

Extensão Universitária, FAPEU, Brasil, Marlinda Melo Patrício, é a relatora do processo de 

Queimadas. Ela remonta por registros históricos os aldeamentos Tremembé durante o século 

XVII realizados pelos jesuítas em praias próximas de Camocim, e posteriormente em 1702, 

em terras banhadas pelo rio Aracatymirim no então município do “Acarahú”, isso já no século 

XVIII. Ela assegurado que as migrações foram uma realidade vivida pelos Tremembé nesse 

período.  

É fundamental perceber que os sucessivos aldeamentos dos Tremembé demonstrados 

pela antropóloga relatora podem ser compreendidos com mais clareza sob o entendimento de 

que “[...] tanto a legislação colonial portuguesa quanto a legislação brasileira sempre 

reconheceram o direito originário dos índios às suas terras” (CUNHA, 1987, apud SILVA, 

2011). Mas isso não foi suficiente para garantir aos Tremembé, nem mesmo aos demais 

grupos, o acesso a terra, mesmo quando estavam concentrados em Almofala, a partir de 1766, 

nem mesmo depois das diásporas para o sertão de algumas famílias, no final do século XIX.  

Os índios Tremembé nos séculos XVIII e XIX sofreram sucessivos aldeamentos e 

“(des) aldeamentos”, ou seja, tiveram suas terras tomadas por esbulho, ora em cumprimento a 

legislação imperial, aldeamentos de índios em porções de terras destinadas para tal fim; ora 

em descumprimento da mesma pela província do Ceará. Os trabalhos de SILVA (2011) e 

VALLE (2011) analisam vários documentos oficiais do século XIX período que acontece a 

extinção por decreto provincial dos índios no Ceará. A extinção dos aldeamentos através do 

Diretório de índios estabelecido pelo Marquês de Pombal na segunda metade do século XVIII 

como política de organização espacial da colônia repercutiu no processo de invisibilização 

pelo qual os povos indígenas cearenses passaram. 

 A reorganização do território brasileiro pela Lei de Terras 601 de 1850, a qual 

modifica o regime fundiário de posse para propriedade, contribuiu para a expropriação das 

terras de posse dos índios. O discurso provinciano de 1863 também contribui para a tomada 

das terras indígenas, pois afirma a extinção dos índios no Ceará, a destruição das aldeias e a 

migração dos mesmos para outros lugares.  

Já não existem aqui índios aldeados ou bravios. Das antigas tribos Tabajaras, 

Cariris e Pitaguaris, que habitavam a Província, uma parte foi destruída, 

outra emigrou e o resto constituiu os aldeamentos da Ibiapaba, que os 

jesuítas no princípio do século passado formaram em Vila Viçosa, S. Pedro 
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de Ibiapina e S. Benedito com os índios chamados Camussis, Anacaz, 

Ararius e Acaracú, todos da grande família Tabajara, (SILVA, 2011). 

 

 Como é o poder público da época quem declara a extinção indígena no Ceará, então, é 

um ato político, pois os índios continuaram a viver e continuam suas tradições, rituais e etc. 

Então, se “oficialmente” não há mais índios não há porque reservar porcos de terras para 

indígenas, apesar da legislação fundiária da época garantir tal destino a porções de terras.  

Os Tremembés foram gradativamente se tornando invisíveis no Ceará Província, 

século XIX, bem como as demais etnias cearenses. Isso fragmentou o direito a terra bem 

como contribuiu para o distanciamento entre índios e a sociedade envolvente contemporânea.  

 Esse fato diz sobre um processo de invisibilidade via discurso oficial de negação da 

existência de índios neste Estado em função da necessidade provinciana de integrá-los à 

sociedade circundante. Então, produziu-se, politicamente, um conjunto de “ex-índios”. 

Sabemos à luz das teorias étnicas que deixar de ser índio não é um caso de negação identitária 

política, mas esse discurso repercutiu na trajetória da habitação indígena Tremembé desde o 

século XIX.  

No século XX, observamos dois fatos históricos que correspondem a casos de 

espoliação dos Tremembé de Queimadas por uma família de fazendeiros da região Baixo 

Acaraú, por volta do início dos anos 20 do século passado, e pelo DNOCS – Departamento 

Nacional de Obras Contra a Seca – a partir da década de 1980. 

Primeiro, sobre o caso da Lagoa dos Negos. O Relatório, a ocupação da terra de 

Queimadas data do ano de 1927. No entanto, a migração de Almofala, litoral, para o sertão de 

Acaraú, teve início a partir de 1888 por sete famílias. Elas chegaram a uma lagoa denominada 

Lagoa dos Negos pelos moradores da região por causa da presença indígena, onde acontece o 

confronto gradativo com o fazendeiro Delo Sales, durante alguns anos. No relatório da 

antropóloga Patrício (2010) e no trabalho de campo que realizei (LIMA, 2011), há narrativas 

que contam sobre o conflito ocorrido na Lagoa dos Negos entre esse grupo Tremembé e um 

fazendeiro da região e seus “capangas” e depois com a polícia do Acaraú. Esse conflito que 

durou alguns anos, resultou na expulsão dos índios. Em decorrência desse fato há outra 

migração, no sentido sertão praia, na qual chegam numa área queimada por um incêndio de 

origem desconhecida. Daí a TI ter o nome de Queimadas.  

Na década de 1950 a posse da terra de Queimadas fora registrada em Cartório da 

Comarca de Acaraú por três mulheres da segunda geração dessa família Tremembé. Isso 
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contribuiu para a ação de posseiros que foram adentrando no território de usufruto indígena. 

Mas como o regime fundiário vigente era da propriedade, então esse procedimento não 

garantia a posse permanente. Esse estado fundiário de Queimadas foi inexpressivo diante do 

projeto de irrigação iniciado nos anos 80 do século passado pelo DNOCS em função da 

implantação do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. Esse mega projeto é oriundo da política 

contra a seca do Governo Sarney e financiado, na época, pelo Banco Mundial. Nesse 

momento histórico houve posse de parte das terras indígenas sobre a justificativa de serem 

terras “devolutas”, em parte, e considerando a existência de uma comunidade rural de nome 

Queimadas, ou seja, negando a presença indígena. .  

O Relatório da TI Queimadas demonstra que o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 

1986 ignorou o registro da Comunidade de Queimadas lavrado no Cartório Felipe Rocha 2° 

Ofício, Comarca de Acaraú, ao não citar a presença dos índios na região. O referido estado 

fundiário de posse, não de propriedade contribuiu para que o DENOCS comprasse as terras 

dos posseiros e posteriormente para a compra de Queimadas através de um proprietário 

fictício, ou seja, por fraude de documento. Como a investida da autarquia federal de combate 

à seca teve como objetivo se apropriar por espoliação de toda a terra Tremembé de 

Queimadas de uma só vez, acredito que tenha sido a ofensiva mais invasiva que os índios 

desse lugar viveram.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o início do processo de demarcação das TIs Tremembé Córrego João Pereira e 

Almofala, na década de 1990, com a ajuda da AMIT – Associação Missão Tremembé - e com 

a participação nos encontros dos Povos Indígenas do Nordeste, sob o trabalho da APOINME 

– Articulação dos Povos e Organizações Políticas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo 

- em defesa do reconhecimento da identidade indígena pela sociedade nacional bem como em 

defesa dos direitos indígenas, principalmente, ao direito a terra, os índios de Queimadas 

tomaram conhecimento de que havia legislação que lhes conferiam direitos. Surge uma 

consciência política a partir da necessidade de defesa da terra tradicionalmente ocupada, o que 

evidencia a permanente construção do caráter de indianidade da terra.  

A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto do Índio de 1973, através de associação 

indígena, puderam subsidiar a ação Tremembé em defesa da TI Tremembé de Queimadas. No 

entanto, a constante negligência do Estado brasileiro em efetivar a demarcação das terras 
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indígenas em processo vem impulsionando ainda mais o movimento indígena pela 

demarcação das TIs. O que nos leva a pensar sobre sujeitos étnicos não só pela diferenciação 

do “outro” ou mesmo da negação do diferente, mas sim pela ação política consciente na luta 

pela efetivação dos direitos previstos na carta magma.  

Com a autoafirmação de ser índio se revela uma consciência ancestral que é atualizada 

com os trabalhos espirituais no SALÃO DE CURA DE UMBANDA, onde há o contato com 

os espíritos dos antepassados, primeiros habitantes de Queimadas. Daí a importante função 

desempenhada pela prática do saber tradicional na lida com o encantado, bem como da 

importância de se manter essas atividades para a prosperidade da aldeia. As garrafadas, 

mistura de ervas e raízes de plantas silvestres, também revelam sinais diacríticos, pois reúnem 

saber específico indígena sobre a cura de enfermidades. Com a tomada de tal consciência há a 

autoafirmação de pertencimento à família Tremembé, então, pode-se pensá-los como sujeitos 

étnicos. Com o conhecimento dos direitos que os assistiam, CF 88, há uma configuração de 

sujeitos políticos, portanto, a diferenciação cultural se constituiu como ação política. 
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RESUMO 

O presente estudo pretende analisar a organização doméstica e as redes de relações entre os 

Potiguara que residem na aldeia Jaraguá- PB. Nesta pesquisa, o desafio é ter um 

conhecimento tão íntimo quanto possível de alguns grupos domésticos, e a partir daí, 

compreender suas lógicas identitárias, seus processos e dinâmicas específicas. Nesse sentido, 

foram levantados dados sobre as atividades realizadas pelos grupos, onde investigamos as 

características materiais e imateriais de produção e transmissão de saberes, bem como os 

quadros morais de referência e a cooperação existente entre os membros. Para tanto, 

observamos os modos de vida, as atividades desenvolvidas no cotidiano as regras de 

comportamento previstas e os padrões de autoridade que os grupos domésticos vão definindo, 

na interação entre seus membros. Dessa maneira, pudemos perceber que as atividades, 

produções e usos não seguem um padrão específico, a maneira como os membros dos grupos 

domésticos se organizam vai depender das atividades que desenvolvem, bem como das 

práticas e saberes que privilegiam e que acabam por fazerem parte da construção de suas 

próprias identidades.  

 

Palavras-chaves: Organização Doméstica; Redes de Relações; Identidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O desafio da pesquisa é abordar fenômenos característicos dos grupos domésticos, 

aqueles aspectos mais íntimos da vida familiar, menos carregados de interesses políticos de 

construção de diferenças étnicas. Entendemos que os aspectos domésticos são fundamentais 

para a conformação identitária e, no entanto, isto não tem sido analisado nos estudos sobre 

este povo. Pudemos estabelecer contato com cinco grupos domésticos, constituídos por 

famílias de até três gerações que desenvolvem atividades diversificadas, não só entre si, mas 
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também internamente a cada um dos grupos. Assim, nosso intento foi mapear as diferentes 

atividades desenvolvidas pelos membros desses grupos, procurando entender sua abrangência 

em termos espaciais, na conformação das suas redes de relações. 

Buscou-se também investigar o processo de distribuição de tarefas por idade e sexo, 

bem como a organização material dos membros em função de suas necessidades e usos 

diários, onde notamos a confecção de alguns objetos como: vassouras, cercas, redes, “lerões”, 

armadilhas, entre outros. A espacialidade doméstica foi outro elemento pesquisado, visto que 

serve ao desenvolvimento de diversas atividades. A partir daí, foi possível perceber que esses 

grupos não só utilizam o ambiente doméstico, mas, diferentes ambientes, dando-lhes diversos 

sentidos e funções; é o caso, por exemplo, do terreiro, do mangue, da horta e dos roçados, 

onde há uma constante produção e transmissão de saberes. 

 

METODOLOGIA 

 

Para o desenvolvimento da pesquisa, previamente foram realizadas leituras que 

possibilitaram a percepção de questões pertinentes. Em seguida, partimos para o trabalho de 

campo e a observação participante foi fundamental para estabelecer aproximação com o 

universo investigado. Para tanto, nos utilizamos dos pressupostos de MALINOWSKI (1984), 

em seu trabalho Argonautas do Pacífico Sul, onde sistematiza o método da observação 

participante. Assim, nós preocupamos em observar os modos de vida das pessoas, bem como 

as atividades desenvolvidas no cotidiano, como: a pesca, o cultivo de hortaliças e de outros 

alimentos voltados ao consumo e a venda. Entrevistas semiestruturadas por vezes gravadas 

também foram utilizadas. O método genealógico, voltado à construção de diagramas de 

parentesco foi empregado para reconstruir trajetórias familiares e extensões de redes de 

alianças. 

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

BARTH (2000a, 2000b) no seu conjunto dos textos do livro: O guru, o iniciador e 

outras variações antropológicas, onde ele enfatiza os estudos do norte de Bali, com toda a 

sua diversidade. Barth nos aponta que “não há como encontrar o verdadeiro informante, 

aquele que nos dirá o que tudo aquilo realmente significa” (2000a, p.136) e que não apenas os 

atores estão posicionados, como também “todas as visões destes são parciais” (2000b, p.137). 



 

36 
 

Portanto, cada interlocutor tem uma bagagem diferente, que vai de acordo com as 

experiências vivenciadas ao longo de sua trajetória; assim, pudemos entender que cada 

interlocutor tem um entendimento particular sobre as coisas do universo. Assim sendo, 

importa pensar que não existe um indígena Potiguara genérico, pois as bagagens materiais e 

imateriais são diversas. Tudo isso é consequência de longos processos e transformações 

históricas ocorridas. Pensando justamente nestes aspectos é que nos remetemos ao período da 

conquista europeia. 

As metrópoles colonizadoras objetivavam, entre outras coisas, administrar os 

aglomerados populacionais nos territórios conquistados por meio da mão-de-obra barata. Em 

um primeiro momento as missões religiosas foram responsáveis por um movimento de 

homogeneização dos diversos grupos indígenas.  Através da catequese estes foram obrigados 

a abandonar as línguas nativas e a se misturarem com europeus e afrodescendentes. As leis 

estabelecidas pelo Marquês de Pombal, na segunda metade do século XVIII, fizeram com que 

vários grupos indígenas perdessem a posse dos seus territórios.  Esse foi o primeiro processo 

de territorialização (OLIVEIRA, 2004). O segundo processo se deu já no início do século XX, 

por meio do antigo SPI (Serviço de Proteção aos Índios). Os efeitos desses processos 

históricos se desdobram até os dias atuais, com uma baixa contrastividade cultural. Como 

argumenta PALITOT (2005), os Potiguara constituem populações descendentes de grupos 

sociais que foram controlados por diversos regimes jurídicos desde o período colonial, o que 

interferiu profundamente em suas formas de organização e em seus sistemas classificatórios e 

simbólicos (PALITOT 2005, pag. 28). Diante desses processos históricos, algo a ser 

observado de modo primordial é o acumulado de experiências de séculos de ocupação desse 

espaço. Hoje, o território Potiguara do Litoral Norte da Paraíba abrange as cidades de Rio 

Tinto, Marcação e Bahia da Traição. Ao todo são três Terras Indígenas oficialmente 

reconhecidas: Terra Indígena de São Miguel, Terra Indígena de Jacaré de São Domingos e 

Terra Indígena de Monte-Mór.  

A aldeia Jaraguá, se encontra situada no município de Rio Tinto, Litoral Norte da 

Paraíba e faz parte da Terra Indígena de Monte-Mor. Suas características ecológicas 

contemplam planícies, mangues, barras de rios, mar e matas nativas. As principais fontes de 

recursos dessa aldeia são a pesca e a agricultura. Assim sendo, as atividades realizadas estão 

intimamente relacionadas com os ambientes diversos, não apenas no que respeita à produção, 

mas também a quadros morais de referência, onde se encontram questões relativas ao modo 
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de se comportar, bem como de utilizar os recursos disponíveis. Além do mais, visto que cada 

ambiente possui seu espírito-dono, sendo necessário relacionar-se bem com eles e com isto, 

entendemos que não está presente apenas o aspecto que é comumente chamado de “natural”. 

O dualismo cultura versus natureza não dar conta de abarcar os diversos modos de se 

relacionar com o ambiente, conforme afirmam INGOLD (1986) e MURA (2010 e 2011). É 

preciso investigar também os aspectos espaciais e sociais.  

WILK (1984), a partir de seus estudos sobre os Kekchi Maia do Belize se utiliza do 

termo household (grupo doméstico), que constitui uma unidade de descrição e análise para 

compreender as relações de produção e consumo. Essa noção vem sendo empregada por nós 

na aldeia Jaraguá. No entanto, nos parece mais oportuno ampliar as características, 

abrangendo os aspectos imateriais, como a produção e transmissão de saberes, lógicas 

educacionais, entre outros (MURA E BARBOSA DA SILVA 2012). Os grupos domésticos 

Potiguara, mais especificamente da aldeia Jaraguá se organizam como unidades domésticas 

flexíveis (loose), WILK (1984), ou seja, os integrantes cooperam entre si, mas, podem 

desenvolver atividades para fora do grupo, fazendo com que alguns membros ocupem 

atividades variadas (como por exemplo: cargos assalariados). O trabalho mais comum fora da 

aldeia é voltado às usinas açucareiras, trabalho esse que é sazonal, pois, ocorre em algumas 

épocas do ano; isso faz com que haja um revezamento entre as atividades voltadas ao interior 

do grupo e ao trabalho nas usinas. 

O grupo doméstico tem importância para a pesquisa no sentido de eixo, não apenas na 

determinação das atividades técnicas e econômicas desenvolvidas pelos seus integrantes, mas 

também no estabelecimento de alianças políticas através de relações de parentesco. Para tanto, 

é preciso compreender a morfologia do grupo e suas atividades, como vivem e como estão 

situados no espaço, ou seja, as formas organizativas e os vínculos tecidos com outros grupos, 

que vão depender das bagagens culturais das pessoas. Como vimos mais acima, no contexto 

histórico os fluxos culturais são oriundos de europeus, indígenas e afrodescendentes, ou seja, 

de varias tradições de conhecimento (BARTH 2000). Portanto, se faz necessária a realização 

de reconstituições das trajetórias para então descobrir o modo como as pessoas interagem e 

como os conhecimentos convergem nessas relações. É justamente isso que tentamos mapear 

nas nossas idas a campo, e que discutiremos no próximo item. 

Até o momento da pesquisa, podemos notar que a solidariedade dos grupos 

domésticos não se baseia necessariamente na co-residência, como destacava WILK (1984). 
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Vemos também que todos os membros desses grupos cooperam entre si, em termos de 

produção e distribuição de recursos, e em termos também da educação e do cuidado com as 

crianças. Isso também corresponde ao que mesmo WILK (op.cit.) observou entre os Kechi 

Maia, resultando no conceito de household cluster loose (agregado doméstico flexível). No 

entanto as formas e saberes podem não ser compartilhados por todos. Isso porque nem todas 

as práticas são apreciadas do mesmo modo, o que remete às próprias lógicas identítárias 

desses indivíduos, que não são homogêneas, mas, ao contrário, apresentam variações. Essas 

diferentes formas de se organizar produzem identidades específicas em cada grupo doméstico, 

e não uma identidade única como grupo doméstico potiguara.  

 

CONCLUSÕES  

 

A esfera doméstica se apresenta como um meio onde se constroem identidades 

principalmente centradas nos momentos íntimos do cotidiano, pois é neste contexto que se 

constroem referências experienciais de ligação entre os membros das famílias. Os padrões 

próprios de organização doméstica se voltam às mais diversas atividades, como pesca, criação 

de animais (como: porcos, cabras, gado, animais de terreiro), e o uso de áreas utilizadas para a 

agricultura, os chamados roçados, onde são plantados principalmente a macaxeira, o milho e o 

feijão. É importante destacar que essas atividades, produções e usos, não seguem um padrão 

específico, a maneira como os membros dos grupos domésticos se organizam vai depender 

das atividades que desenvolvem, bem como das práticas e saberes que apreciam. 

O espaço externo às habitações abrange o terreiro, espaço social e simbólico que 

apresenta diversos usos, que manifestam e possibilitam a organização especifica dos grupos, 

visto que esse espaço é construído conforme as necessidades dos integrantes dos grupos. O 

terreiro também é lugar onde as famílias se reúnem e conversam sobre suas tarefas cotidianas, 

onde as crianças brincam e recebem ensinamentos, ou seja, o seu uso e importância vai muito 

além das atividades nele desenvolvidas, abarcando questões referentes a uma solidariedade 

emocional-afetiva, pois é um espaço que liga as pessoas segundo relações de parentesco e de 

amizade. Entre os saberes compartilhados destacamos os conselhos que os mais velhos (que 

são figuras respeitadas), principalmente o avô e a avó dão aos mais novos, para então se 

pensar nos valores transmitidos e nos quadros morais que são formados e reproduzidos. 

Identificamos que o caráter de uma pessoa prestação de favores são valores importantes para 

as famílias, e que reforçam os laços de reciprocidade. A honestidade e o respeito são valores 
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preciosos para as pessoas, o que é para eles é mais importante que um diploma. Foi possível 

identificar e refletir que essas moralidades são uma base muito importante, tanto da 

cooperação interna dos grupos quanto das relações para fora dele.   

Os dados coletados até o momento da pesquisa nos fizeram entender que cada grupo 

doméstico possui uma dinâmica específica. As diferenças foram percebidas nas técnicas 

utilizadas, nas atividades realizadas, onde destacamos a agricultura, mesmo sendo praticada 

por todos os grupos domésticos com que estabelecemos contato. Os quadros específicos só 

puderam ser percebidos por meio da observação participante. Esta foi fundamental para 

confrontar os dados obtidos através das entrevistas gravadas, nos permitindo uma melhor 

compreensão desses dados.  

Nos momentos que estivemos em campo foi possível fazer uma reflexão de que a 

relação com diversos ambientes é muito importante, principalmente para a realização das 

diversas atividades que fazem parte das próprias identidades das pessoas de cada um desses 

grupos. O que corresponde ao que WILK e NETTING (1984) observaram entre os Kechi 

Maia, ao destacarem o grupo doméstico como uma categoria importante, não de forma a 

homogeneizá-lo, mas, enfatizando o modo como às atividades são articuladas, diversamente, 

em cada grupo, foi justamente isso que encontramos entre os grupos domésticos que estamos 

pesquisando. Pudemos perceber que existe uma diversidade nos interesses dos indivíduos, por 

exemplo: no grupo doméstico de dona Severina e de seu Severino, as atividades realizadas se 

voltam principalmente, à venda de hortaliças, de peixes e de animais de terreiro. No grupo de 

seu Zé Boto e de dona Fátima, a grande maioria das atividades realizadas se volta ao interior 

do grupo doméstico, a exemplo do carvão, assim como a confecção de redes de pesca e a 

plantação da macaxeira, do milho e do feijão. Portanto, mesmo os grupos dividindo o mesmo 

espaço territorial, o investimento de cada grupo se diversifica, por existir interesses 

específicos, de tal modo que não se pode generalizar, é preciso compreender os diversos 

modos de organização, isso é o que estamos aos poucos investigando.      

Os indivíduos da aldeia Jaraguá possuem um conhecimento muito rico sobre esses 

diferentes ambientes de seu território. Este conhecimento é fruto de uma vivência intensa com 

esse espaço, ao longo do tempo, com a transmissão de conhecimentos entre as pessoas, numa 

mesma geração e entre gerações diversas. Foi também possível perceber através das 

descrições que os seres invisíveis dividem esses ambientes com os humanos, o que demanda 
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maneiras específicas de se comportar com esses seres, para assim poder se obter os recursos aí 

presentes. 

As atividades vão muito além da necessidade de produzir, pois, se voltam à lógica do 

uso, por exemplo, as confecções de vassouras de palha de coco, que servem para o uso 

familiar, o carvão, a lenha, as cercas, as calhas e as ripas voltadas para cobrir as habitações e 

também o cultivo de alimentos e a pesca, são atividades que nem sempre se voltam para o 

comércio. Essas práticas perpassam as relações econômicas, pois estão ligadas a uma tradição 

de conhecimento (BARTH, 2000) que se associa a visões de mundo e a quadros morais 

específicos.  
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MULHER E TRABALHO:  

UMA ETNOGRAFIA SOBRE O TRABALHO FEMININO NA 

COMUNIDADE QUILOMBOLA DE CAPOEIRAS - MACAÍBA/RN 
 

 

Ivanildo Antonio de Lima
1
 

 

RESUMO 

Esse artigo traz uma abordagem sobre os desdobramentos apresentados pela inserção 

feminina no mercado de trabalho interno e externo a comunidade negra rural de Capoeiras, 

localizada no município de Macaíba/RN. Este é fruto da pesquisa de campo realizada no ano 

de 2012 mediante a utilização de survey, registros audiovisuais e de entrevistas informais. O 

estudo tem por objetivo discorrer de forma qualitativa sobre as principais mudanças 

evidenciadas em decorrência do trabalho feminino para a Comunidade de Capoeiras na 

medida em que possibilita uma interpretação de caráter etnográfico sobre os pontos positivos 

e negativos relativos às mudanças promovidas por essa nova conjuntura no âmbito da 

comunidade.  

 

Palavras-chaves: Trabalho Feminino; Família; Mudanças; Mercado de Trabalho. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Localizada há 35 km do município de Macaíba e há 65 km da cidade do Natal, a 

comunidade de Capoeiras, composta por cerca 320 famílias e que desde 2007 é reconhecida 

como comunidade remanescente
2
 de quilombo do Rio Grande do Norte MILLER (2007), 

Capoeiras traz em sua constituição uma das características que são marcadamente verificadas 

em muitas das comunidades rurais na atualidade, ou seja, a expressiva participação feminina 

em atividades que abrangem os mercados informal e formal, possibilitando atuações da mão 

de obra feminina no mercado de trabalho interno e externo à comunidade. 

No caso da comunidade analisada e de acordo com dados colhidos durante a nosso 

trabalho de campo, vem constatar que as mulheres são as principais protagonistas em relação 

à geração de renda e sustento de seus lares. Diferentemente de algumas comunidades rurais, 

onde a participação das mulheres na economia acontece de forma tímida e secundária.  

                                                            
1 Bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte e Mestrando pelo Programa 

de Pós-Graduação em Antropologia Social na mesma instituição.email: nildo3000@hotmail.com 
2 O termo remanescente aqui é usado de acordo com ARRUTI (2008), este conceito introduz um diferencial em 

relação ao outro uso do termo “quilombo”, presente na Constituição Brasileira de 1988. Nele o que está em jogo 

não são mais “reminiscência” de antigos quilombos (documento, resto de senzala, locais emblemáticos como 

Serra da Barriga etc.) do artigo 215 e 216 , mas, “comunidades” isto é, organizações sociais, grupos de pessoas 

que “estejam ocupando suas terras”.   

mailto:nildo3000@hotmail.com
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Nessa perspectiva, nosso trabalho antropológico surge com o intuito discorrer 

qualitativamente sobre as principais mudanças evidenciadas em decorrência do trabalho 

feminino para a Comunidade de Capoeiras na medida em que possibilita uma interpretação de 

caráter etnográfico sobre os pontos positivos e negativos relativos às mudanças promovidas 

por essa nova conjuntura no âmbito da comunidade. 

 

METODOLOGIA 

 

As atividades que compuseram o referido trabalho antropológico foram desenvolvidas 

e orientadas sob a utilização dos seguintes recursos metodológicos: survey, entrevistas 

informais e semiestruturadas, registro de imagens através do uso de câmera fotográfica, 

utilização de gravador, anotações em caderno de campo e pesquisas bibliográficas. 

No decorrer de nosso trabalho será utilizado o conceito de comunidade de acordo com 

WEBER (1999), onde os participantes são caracterizados subjetivamente por um sentimento 

de pertencimento afetivo ou tradicionalmente ao mesmo grupo. 

É importante destacar que nosso trabalho toma para reflexão a metodologia 

apresentada por OLIVEIRA (2006). Nessa perspectiva, destacamos que no decorrer da 

pesquisa realizamos um contínuo exercício de junção entre o olhar, o ouvir e o escrever, 

sempre buscando uma coleta de dados consistente no que diz respeito à temática das mulheres 

no contexto da comunidade de Capoeiras. 

Dessa forma devemos levar em consideração que o gênero para esse artigo será 

entendido como uma categoria analítica que permitirá refletir sobre os contextos das 

representações do masculino e do feminino (SCHWADE, 2010), onde abandonamos suas 

características de análise secundária e daremos as mulheres visibilidade no contexto da 

pesquisa (FONSECA, 2003).  

A procura por material bibliográfico foi um exercício constante no decorrer da 

elaboração de nosso trabalho e devemos destacar a grande contribuição e considerações 

propostas pelos estudos de CICOUREL (1980) e LANGNESS (1973). Também foi 

importante, a título de nossa pesquisa, a busca por literatura que contemplassem a ampliação 

do arcabouço teórico e nesse sentido, foram realizadas buscas de material na internet, nos 

sites de órgãos governamentais, como também nas bibliotecas da UFRN. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para início de explanação é necessário observar que os primeiros trabalhos que 

abordam sobre a temática da inserção da mulher no mercado de trabalho surgiram no Brasil 

na década de 60, mas à produção expressiva de trabalhos acadêmicos em quantidade 

satisfatória iniciaram nos anos 70.   

Depois desse período inicial de descoberta da abordagem sobre o trabalho feminino 

inúmeros pesquisadores do país vêm atualmente se dedicando a essa temática e nos últimos 

anos está se desenvolvendo estudos que dialogam sobre este e apontando as influências que 

estão sendo verificadas em relação ao trabalho feminino no âmbito da sociedade, constituindo 

um imenso campo interdisciplinar de discussão nas diversas áreas de: Sociologia, 

Antropologia, história, Serviço Social, Economia e Ciência política etc. Verificamos ainda 

que os estudos sobre o trabalho feminino multiplicaram-se graças ao interesse dos 

pesquisadores em entender as dinâmicas das relações de trabalho, não só a nível de Brasil 

como também a nível de mundo, ou seja, os estudiosos buscam verificar as condições de 

trabalho das mulheres e as implicações que surgiram com a inserção delas no mercado de 

trabalho. 

Observamos durante o nosso trabalho de campo no ano de 2012 e de acordo com 

relatos orais dos nativos que as atividades femininas fora da comunidade estão acontecendo 

desde o final dos anos 40 para início dos anos 50. Segundo informações, este ganhou 

importante significação a partir dos anos 80, quando os moradores começaram a perceber que 

não daria somente para sobreviver com a agricultura familiar.  

As mulheres que aderiam ao trabalho doméstico há alguns anos atrás, saiam fugidas 

dos pais, por não gostar de trabalhar na agricultura ou simplesmente porque viam seus pais e 

irmãos passando necessidade; elas saiam para complementar a renda familiar. Visto como 

uma questão de sobrevivência, as mulheres que saiam fugidas demoravam meses sem voltar a 

comunidade e poucas eram aquelas que mandavam notícias para seus familiares. A medida 

que começavam trabalhar e apareciam ofertas de vagas, elas arranjavam empregos para as 

outras jovens que ficavam na comunidade. Na medida em que começaram a proporcionar uma 

melhor condição de vida para suas famílias foram tornando o trabalho aceito. Ao colaborar 

financeiramente com um trabalho digno, foram modificando o pensamento arcaico dentro de 

suas casas de que saiam para se prostituir. Assim, o trabalho doméstico fora da comunidade 

passou a ser aceito como uma forma de sobrevivência para as pessoas locais. 
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Em contraponto, é importante destacar que á medida que há inserção de mulheres em 

atividades de trabalho, nota-se o surgimento de novos arranjos familiares, visando permitir 

uma melhor dedicação das mulheres em atividades de trabalho antes não verificadas na 

comunidade. Onde se observa uma nova reestruturação da dinâmica interna dentro do 

ambiente familiar, ou seja, diferença nas relações cotidianas familiares dentro do grupo 

doméstico que culminam com modificações nas relações de gênero. 

Igualmente ao que acontece em todo o país, quando se fala em ocupação de mulheres 

negras, na comunidade elas estão predominantemente inseridas no trabalho doméstico (babás, 

diaristas) fora da comunidade, e outras profissões (professoras, diretoras, agente de saúde, 

agricultoras, vendedoras) dentro da comunidade.  As mulheres estão profissionalizando-se e 

migrando para as outras profissões como: professoras, auxiliar de enfermagem, ou até 

trabalhando na comunidade na cooperativa ou no comércio informal. 

Observamos ainda que o trabalho doméstico está absorvendo mais as mulheres na fase 

adulta, as mães de famílias, não acontecendo mais a fuga de meninas de 11 ou 12 anos de 

idade que saiam de suas casas interrompendo sua infância e comprometendo sua escolaridade, 

como era antigamente. Hoje as donas de casas preferem trabalhar e deixar suas filhas em casa 

cuidando do lar, estudando e fazendo cursos profissionalizantes. Atribui-se a essa mudança 

incentivos e projetos desenvolvidos pelos governos: federal, estadual e municipal. 

Constatamos que o principal problema enfrentado pelas mulheres de Capoeiras é 

ausência de suas casas e o distanciamento de seus familiares, principalmente dos filhos ao 

qual é muito importante a presença da mãe por perto para fortalecer os laços da educação. Isso 

acontece inclusive para aquelas que passam a semana inteira em Natal trabalhando como 

empregadas domésticas e que deixam seus companheiros, mães ou filhas mais velhas 

cuidando da casa. Já para aquelas mulheres que moram na comunidade esses fatores são 

pouco observados. Mas notamos que tanto aquelas que trabalham fora e dentro da 

comunidade falam deste distanciamento da família. 

Nesse sentindo o trabalho para as mulheres da comunidade de Capoeiras é tido como 

uma forma de emancipação da dependência financeira de seus companheiros trazendo para 

essa uma realização pessoal, uma forma de contribuir com o ambiente familiar e uma forma 

de conquista por construir um individualmente, e que faz com que elas sintam-se valorizadas. 

(COELHO apud FRANÇA e SHIMANSKI, 2009). 
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CONCLUSÃO 

 

Em síntese, nota-se que o trabalho feminino é tratado na comunidade de Capoeiras 

como uma questão de sobrevivência para muitas mulheres, tendo em vista que nos dias atuais 

não dá para sobreviver somente da agricultura familiar, por isso, muitas delas buscam no 

trabalho uma forma de contribuir com a renda familiar, mesmo que a inserção no mercado às 

separem de seus filhos, passando a semana fora de casa e que as mesmas acabem deslocando 

para outras cidades. 

De acordo com os dados coletados evidencia-se que em Capoeiras as mulheres 

recebem total apoio de seus esposos para a adesão no universo do trabalho, não sofrendo de 

nenhuma crítica ao atuarem fora da comunidade.  

Em suma, atuando dentro e fora da comunidade, às mulheres além de colaborarem 

com a renda familiar são importantes protagonistas na geração de renda da comunidade. 
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RESUMO 

O presente trabalho traz uma breve análise dos dados do Programa de Proteção aos 

Defensores de Direitos Humanos da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República em recorte específico sobre Povos Indígenas, no âmbito da articulação de medidas 

protetivas a defensoras e defensores de direitos humanos. Nesta análise pretende-se levantar 

os desafios da política indigenista e a crescente demanda de lideranças indígenas em situação 

de risco ou ameaça. A análise aqui realizada procura observar a atuação do programa de 

proteção frente à violência contra lideranças indígenas, sugerindo que estas ultrapassam o 

âmbito das agressões físicas e morais, onde são violados os direitos étnico-culturais da 

população indígena de vivenciar sua cultura e tradição em harmonia. 

 

Palavras-chaves: Indígenas; Proteção; Território; Violência; Direito Humanos. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

No Brasil, o contingente indígena correspondente a 0,4% da população brasileira, 

segundo dados do IBGE, censo 2010, onde de acordo com análise preliminar, houve 

“crescimento de 10,8% ao ano da população que se declarou indígena, no período de 

1991/2000” (IBGE, 2012, p. 4).   

No entando, a disputa territorial tem maculado histórias e populações no Brasil. Com a 

questão indígena este cenário não se diferencia, pelo contrário, a política indigenista no Brasil 

acaba por acentuar as questões que envolvem disputas por terras indígenas. Conforme 

levantado por autores como Stephen Graitn Baines e João Pacheco Oliveira. 

Neste trabalho prentendo observar a correlação das disputas territoriais entre 

lideranças indígenas que reinvindicam seus territórios tradicionais e não indígenas que de 

alguma forma adquiriram terras em áreas indígenas e a ocorrência de situações de ameaças 

vivenciadas pelas lideranças tradicionai, através dos dados da Equipe Técnica Federal do 

                                                            
1 Cientista Social formada em 2010 pela Universidade Federal de Pernambuco. Atua como socióloga no Centro 

Popular de Formação de Juventude Vida e Juventude junto ao Programa de Proteção aos Defensores de Direitos 

Humanos da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República desde 2012. Email: 

milla.iumatti@gmail.com 
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Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos, da Secretaria de Direitos 

Humanos da Presidência da República – ETF/PPDDH/SDH/PR. 

 

METODOLOGIA  

 

O estudo traz uma breve análise de dados do mês de julho de 2013 apresentados pela 

equipe federal do PPDDH que revela o aumento significativo de lideranças indígenas 

demandadas para um programa de proteção a fim de ter sua atuação, integridade física e 

moral minimamente resguardadas. 

Através da leitura dos dados em confronto com bibliografia etnográfica é permitido 

ainda a identificação do papel estratégico do PPDDH no que tange a visibilidade da pauta 

indígena no âmbito governamental, o que possibilita a articulação de ações que venham a 

incidir nas causas das ameaças, ou seja, a disputa pela terra. 

Por fim, procuro apontar alguns desafios e perspectivas envolvendo a problemática 

entre a regularização fundiária de terras indígenas pelo órgão responsável, a FUNAI, e o 

ingresso de dirigentes indígenas ao programa de proteção no âmbito da gestão federal. 

 

RESULTADOS  

 

O Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos – PPDDH – 

regulamentado pelo decreto nº 6.044 de 12 de fevereiro de 2007 surgiu a partir de uma 

demanda da sociedade civil que na Comissão Interamericana de Direitos Humanos participou 

da formulação do Relatório sobre a situação das Defensoras e Defensores de Direitos 

Humanos nas Américas em 2006, onde fora identificada a necessidade de resguardar a 

integridade física e moral de defensoras e defensores de direitos humanos que em função 

dessa defesa estejam em situação de risco e ameaça.  

Segundo o Relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, tais ameaças 

além de “silenciar e inibir o trabalho das defensoras e defensores nega-se, por outro lado, a 

milhares de pessoas a oportunidade de obter justiça por violações de seus direitos humanos.” 

(2006, p. 7) 

Neste contexto, em aprofundamento da necessidade de ser resguardada a militância de 

defensoras e defensores de direitos humanos face às violências perpetradas por denunciados 

por essas lideranças, surgiu o Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos no 
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âmbito da gestão pública, através da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República. 

Desde então o processo de execução dar-se-á por meio de convênios celebrados entre 

a Secretaria de Direitos Humanos e entidades da sociedade civil, sendo que no âmbito 

estadual o PPDDH se faz presente em 06 estados, são eles: Ceará, Pernambuco, Bahia, Minas 

Gerais, Espirito Santo e Rio Grande do Sul. 

De acordo com os dados do mês de julho de 2013 fornecidos pela Equipe Técnica 

Federal do – ETF/PPDDH, neste mês o programa atendia a 60 militantes em defesa dos Povos 

Indígenas do universo de 211 incluídos no programa federal e 67 em análise, sendo 20 Etnias 

acompanhadas pelo PPDDH que estavam distribuídos em 12 estados da Federação.  

Dos militantes da área Povos Indígenas constavam naquele mês 38 casos incluídos e 

22 casos em análise. Segundo os dados, 13 casos de indígenas em situação de ameaça 

estavam a analisar, ou seja, ainda em processo de levantamento de informações.  

Conforme o acompanhamento das demandas indígenas por parte da ETF/PPDDH – a 

principal causa das ameaças sofridas por lideranças decorrem de conflitos relacionados à 

demarcação e à regularização das terras indígenas
2
. 

Segundo OLIVEIRA (1998, p.21) “grande parte das terras habitadas pelos índios são 

reivindicadas por brancos, que sobre eles exibem títulos de propriedade ou alegam direitos de 

posse”. O estudo de Oliveira traz uma preocupação totalizante e histórica para a realidade 

específica no que tange a relação dos grupos indígenas e a terra, entendida em seus dois 

aspectos: meio básico de produção e sustentáculo da identidade étnica. 

No campo normativo a lei 6.001 de 19 de dezembro de 1973, o Estatuto do Índio, em 

seu artigo 23º dispõe que “considera-se posse do índio ou silvícola a ocupação efetiva de terra 

que, de acordo com os usos, costumes e tradições tribais, detém e onde habita ou exerce 

atividade indispensável à sua subsitência ou economicamente útil” (VILLARES E SILVA 

2008, p. 49) 

Já o artigo 26º da Declaração Universal sobre os Direitos dos Povos Indígenas afirma 

que “os povos indígenas têm o direito às terras, territórios e recursos que possuem e ocupam 

tradicionalmente ou que tenham de outra forma utilizado ou adquirido” (VILLARES E 

SILVA 2008, p. 30). 

                                                            
2 Essa afirmação é baseada nos depoimentos e monitoramentos aos indígenas atendidos pelo PPDDH. 
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Os dados apresentados pela ETF/PPDDH referendam a premissa preconizada por João 

Pacheco de Oliveira sobre a necessidade do redimensionamento da questão indígena nas 

políticas indigenistas brasileiras. É sabido que a morosidade nas demarcações e homologações 

das terras indígenas culmina em conflitos sociais violentos. Não obstante, diversas lideranças 

indigenas são constrangidas por intimidações de pessoas detentoras do poder economico que 

oprimem os indígenas. 

 O exemplo de violência mais recente e midiático ocorreu no mês de maio de 2013 em 

que o processo de reintegração de posse da Fazenda Buriti, no estado do Mato Grosso do Sul, 

vitimou o indígena da Etnia Terena, Sr. Oziel Gabriel, exemplo este que não parece ter fugido 

deste panorama de violações. 

 

DISCUSSÃO 

 

A análise de OLIVEIRA (1998) correlaciona “o avanço das fronteiras econômicas e a 

atuação indigenista oficial” (1998, p. 28), sugerindo que as áreas em que há maiores 

proporções de terras indígenas homologadas encontram-se em áreas de colonização mais 

antiga enquanto as demais são áreas onde a fronteira econômica encontra-se em ascensão, não 

havendo interesse para a celeridade na regularização fundiária
3
. 

Observa-se nos dados apresentados pela equipe do PPDDH o crescente número de 

lideranças indígenas vítimas de atos violentos e em situação de ameaça em decorrência da 

defesa dos seus territórios tradicionais. Por outro lado, o Governo Federal reconhece, a partir 

da criação do PPDDH, que urge a necessidade de proteção de lideranças indígenas para a 

promoção e defesa dos direitos dos seus povos. 

A morosidade das demarcações, a descontinuidade nas regularizações e o avanço de 

fronteiras econômicas em terras indígenas parecem impulsionar a violência perpetrada por 

detentores do poder econômico com interesses em terras indígenas.  

Assim, dar-se-á o consequente ingresso das lideranças indígenas num programa de 

proteção o que se assemelha a um processo de retroalimentação, esgotando as possibilidade 

de atuação do PPDDH no cerne da problemática territorial que envolve a questão indígena no 

Brasil.   

                                                            
3 Segundo João Pacheco de Oliveira (1998, p.37) a regularização perpassa pela identificação, demarcação e 

homologação das terras (envolvendo ai desde os técnicos da FUNAI até a Presidência da República), sugerindo a 

burocratização do processo.  
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Com o crescimento do movimento indígena a partir da década de 70, consolida-se a 

possibilidade de uma relação mais simétrica entre índios e não índios, através de uma 

“comunidade de comunicação construída pelas partes envolvidas pela conjunção interétnica e, 

com ela, uma comunidade de argumentação intercultural” (OLIVEIRA, apud. BAINES, 2000, 

p. 222)
4
  

No entanto, segundo  OLIVEIRA (1998, p.16) existe processos sociais que 

diferenciam os indígenas da sociedade nacional, porém quando o objeto é a política 

indigenista e/ou políticas homogeneizadoras é necessário levar em conta todas as variáveis 

que faz uma sociedade específica como unidade, aprofundando conhecimentos sobre tudo 

aquilo que a forma, desde os aspectos físicos (habitat, solo, etc) aos políticos – legislativos. 

OLIVEIRA (1998) sugere o redimensionamento da questão indígena, propondo uma 

análise que perpassa o nível macro (mapas, censos, dispositivos legais etc) para estudos 

localizados com dados confiáveis para comparação e controle, e, sobretudo, para servir de 

modalidade de concretização e aprofundamento dos processos sociais. 

Não obstante, a análise dos dados fornecidos pela ETF/PPDDH, sugere o aumento 

gradativo de lideranças indígenas em situação de ameaças pela defesa da ocupação de seus 

territórios tradicionais. O trabalho específico deste programa prevê, dentre outras ações, 

resguardar a integridade física e moral destes dirigentes e consequentemente da comunidade a 

qual é representada por tais lideranças. 

Observa-se que a inclusão de lideranças indígenas no âmbito de um programa federal 

que tem como escopo principal a articulação interinstitucional, possibilita o acesso das 

lideranças aos órgãos federais responsáveis pelas principais demandas dos indígenas, como o 

direito à terra e serviços públicos de qualidade, os tirando de uma invisibilidade social. 

No entanto, as dificuldades de resolução do pano de fundo desta problemática, ou seja, 

a questão territorial, poderá causar o efeito „sanfona‟, inchando o PPDDH com demandas sob 

os quais o programa não tem possibilidade de resposta, uma vez que não trata de seu escopo, 

impossibilitando assim a sua atuação aprofundada.  

 

                                                            
4 Stephen Graint Baines discorre sobre a produção científica acerca do contato interétnico desde a transfiguração 

étnica de Darcy Ribeiro, passando pela noção de Fricção étnica de Cardoso de Oliveira até a situação histórica de 

João Pacheco de Oliveira, concluindo o pensamento sobre a questão da conjunção interétnica e suas 

especificidades de acordo com as populações indígenas pelo autor estudadas, ou seja, os Waimiri-Atroari do 

Amazonas e Roraima, os Makuxi e Wapixana da fronteira com a Guiana e os Tremembé do Ceará. Esta análise 

encontra-se em seu texto “Identidades Indígena e ativismo político no Brasil: depois da Constituição de 1988”. 

Brasília – DF, editora: Universidade de Brasília, 2008 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do protagonismo político o qual lideranças indígenas passaram a exercer frente 

à ebulição de conflitos envolvendo a questão territorial, as lideranças indígenas passaram a ser 

diretamente ameaçadas por não índios em decorrência das reivindicações de 

autodeterminação e direitos territoriais dos seus povos. Em decorrência de tais ameaças o 

PPDDH passou a acompanhar as demandas de lideranças indígenas que ingressaram no 

programa de proteção como forma de envolver agentes públicos para a adoção de medidas de 

proteção, de prevenção e de mediação de conflitos. 

O ingresso das lideranças indígenas representa uma importante ação governamental 

para a visibilidade política da pauta indígena, por outro lado parece ser um método paliativo, 

havendo a necessidade urgente de solucionar a questão através da regularização  

Neste sentido, em cumprimento ao que preconiza o decreto que rege o PPDDH, bem 

como, com as recomendações internacionais sobre diretos humanos e direitos dos povos 

indígenas, este programa tem articulado ações no sentido da celeridade na resolução das 

questões fundiárias e ambientais, como extração ilegal de madeira em áreas reivindicadas 

pelos indígenas e/ou em terras indígenas, com o fulcro de possibilitar às lideranças o direito 

de defender suas pautas. 

Conforme visto, a questão indígena no Brasil é diretamente afetada pela conexão 

político-econômica, atingidas pela descontinuidade administrativa do órgão responsável pelas 

homologações territoriais, que de acordo com OLIVEIRA (1998, p. 39) “cada gestão da 

FUNAI tem uma própria rede de aliados no âmbito do poder Executivo, no universo político e 

econômico e junto à opinião pública”.   

Nesta breve análise, pôde-se confirmar que a falta de espaço territorial exacerba as 

situações de confronto violento e a desigualdade social como também interfere no bom 

desenvolvimento das populações indígenas, podendo vir macular  o que resta da história dos 

povos tradicionais, o que aumenta então a demanda de lideranças para ingresso num programa 

de proteção. 
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